
 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS  

CAMPUS ARAXÁ 

 

 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA DE MINAS 

MESTRADO PROFISSIONAL 

 

 

GUILHERME SILVA 

 

 

DESENVOLVIMENTO E APLICAÇÃO DE PROPOSTA 

METODOLÓGICA PARA A AVALIAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DE 

EMERGÊNCIA PARA BARRAGENS DE MINERAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Araxá – Minas Gerais 

2023 



GUILHERME SILVA 

 

 

 

DESENVOLVIMENTO E APLICAÇÃO DE PROPOSTA 

METODOLÓGICA PARA A AVALIAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DE 

EMERGÊNCIA PARA BARRAGENS DE MINERAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa 

de Pós-Graduação em Engenharia de Minas 

do Centro Federal de Educação Tecnológica 

de Minas Gerais – CEFET-MG, Campus 

Araxá, como parte dos requisitos para 

obtenção do título de Mestre em Engenharia 

de Minas. 

 

Orientador: Prof. Dr. Thiago Bomjardim Porto 

 

Araxá – Minas Gerais 

2023 



DESENVOLVIMENTO E APLICAÇÃO DE UMA PROPOSTA 

METODOLÓGICA DE REQUISITOS OBJETIVOS PARA A 

AVALIAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA PARA 

BARRAGENS DE MINERAÇÃO 

 

 

_____________________________                        ___________________________ 

             GUILHERME SILVA                  THIAGO BOMJARDIM PORTO 

              Discente PPGEMIN                                              Orientador - PPGEMIN 

 

Banca examinadora da dissertação de mestrado do Guilherme Silva apresentada ao Centro 

Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais no dia 10/03/2023. 

 

 

 

____________________________ 

Alexander Martin Silveira Gimenez 

 

 

___________________________ 

Lucas Samuel Santos Brasil 

 

 

___________________________ 

Terezinha de Jesus Espósito Barbosa  

 

 

 

 

 

 

Araxá – Minas Gerais 

2023 



             

Silva, Guilherme
S586d       Desenvolvimento e aplicação de proposta metodológica para a 

avaliação do plano de ação de emergência para barragens de 
mineração / Guilherme Silva. – 2023.
       88 f. : il. 

       Orientador: Prof. Dr. Thiago Bomjardim Porto.
    
       Dissertação (mestrado) – Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Minas Gerais, Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia de Minas, Araxá, 2023.
        Bibliografia.

        1. Barragens – Medidas de Segurança – Teses. 2. Barragens – 
Impactos – Teses. I. Porto, Thiago Bomjardim. II. Centro Federal de 
Educação Tecnológica de Minas Gerais. III. Título.

CDU 624.136

Ficha elaborada pela Biblioteca – Campus Araxá – CEFET-MG
Bibliotecária: Gleisa Mara Alves CRB-6/1713



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Pies para qué los quiero si tengo alas para volar” 

Frida Kahlo (1953)



AGRADECIMENTOS 

 

Ao Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, em especial ao Programa 

de Pós-Graduação em Engenharia de Minas, por proporcionar o desenvolvimento tecnológico 

e a oportunidade de qualificação.  

Ao meu professor orientador, Dr. Thiago Bomjardim Porto, por sua dedicação, 

disponibilidade, parceria e comprometimento para a realização deste trabalho. 

Ao Alexander Martin Silveira Gimenez, Lucas Samuel Santos Brasil, Terezinha de Jesus 

Espósito Barbosa, pelas sábias considerações que fazem parte deste trabalho.  

Aos meus amigos e todos aqueles que se fizeram presentes nesta jornada por me 

ensinar e me ajudarem nessa evolução constante denominada “vida”.

https://sig.cefetmg.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=629
https://sig.cefetmg.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_BR&id=629


RESUMO 

Em virtude dos recentes acidentes de grandes proporções ocorridos no Estado de Minas 

Gerais, Brasil, envolvendo barragens para acumulação de rejeitos de mineração, Mariana 

(2015) e Brumadinho (2019) respectivamente, por meio de instrumentos legais, o Estado, por 

meio do Poder Público, têm buscado um nível de excelência na gestão e governança de 

barragens, objetivando erradicar acidentes dessas proporções. Considerando, portanto, este 

contexto, a obtenção ou renovação de licenças de instalação e operação, no Estado de Minas 

Gerais, considera também um conjunto de aprovações formais dos órgãos competentes do 

Planos de Ação de Emergência para Barragens de Mineração (PAEBM). Muitos requisitos 

legais foram publicados para nortear a elaboração, análise, aplicação e aprovação deste 

documento extenso e complexo. A avaliação com assertividade, objetividade e 

impessoalidade dos documentos por agentes públicos é, portanto, um desafio imensurável, 

haja vista o número de informações geradas e as diversas áreas técnicas que permeiam o 

objetivo do PAEBM em atendimento à Política Estadual de Segurança de Barragens (PESB). 

Portanto, este trabalho tem o objetivo de propor e avaliar metodologia que possibilite auxiliar 

tecnicamente os órgãos de controle no processo de análise do PAEBM em conformidade com 

PNSB e com a PESB-MG. Para tanto, a metodologia proposta foi aplicada para um estudo de 

caso real de uma barragem localizada no Quadrilátero Ferrífero de Minas Gerais, apontando 

oportunidades de melhorias. Trata-se de obra de terra como início de operação em 2021 e 

possui previsão de término de sua atividade em 2027. A finalidade da barragem é contenção 

de rejeitos de minério de ferro e armazenamento de água para recirculação na planta industrial 

da mineradora. Conforme classificação estabelecida pelo Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos (CNRH), o dano potencial da estrutura é alto. A matriz de requisitos construída foi 

aplicada ao PAEBM desta estrutura e possibilitou realizar a avaliação deste documento com 

o uso dos critérios estabelecidos. A análise dos resultados encontrados pela matriz de 

requisitos proposta sugere a aprovação do PAEBM com ressalvas e oportunidades de 

melhorias. Outra conclusão dessa pesquisa refere-se à descrição das limitações da 

metodologia proposta impostas pela subjetividade na interpretação dos instrumentos legais, 

que muitas vezes depende da experiência técnica e formação acadêmica do profissional. 

 

Palavras-chave: Plano de Ação de Emergência; Mineração; Barragem; Geotecnia; 

Legislação; Gestão; Normalização.



ABSTRACT 

 

Due to the recent major accidents that occurred in the State of Minas Gerais, Brazil, involving 

dams for the accumulation of mining tailings, Mariana (2015) and Brumadinho (2019) 

respectively, through legal instruments, the State, through the Power Public, have sought a 

level of excellence in the management and governance of dams, aiming to eradicate accidents 

of these proportions. Considering, therefore, this context, obtaining or renewing installation 

and operation licenses, in the State of Minas Gerais, also considers a set of formal approvals 

from the competent bodies of the Emergency Action Plans for Mining Dams (PAEBM). Many 

legal requirements have been published to guide the preparation, review, application and 

approval of this extensive and complex document. The assertive, objective and impersonal 

evaluation of documents by public agents is, therefore, an immeasurable challenge, given the 

amount of information generated and the various technical areas that permeate the objective 

of the PAEBM in compliance with the State Policy on Dam Safety (PESB-MG). Therefore, this 

work aims to propose and evaluate a methodology that makes it possible to technically assist 

the control bodies in the process of analyzing the PAEBM in accordance with the PNSB and 

the PESB-MG. Therefore, the proposed methodology was applied to a real case study of a 

dam located in the Iron Quadrangle of Minas Gerais, pointing out opportunities for 

improvement. This is a land work that will start operating in 2021 and is expected to end its 

activity in 2027. The purpose of the dam is to contain iron ore tailings and store water for 

recirculation in the mining company's industrial plant. According to the classification 

established by the National Water Resources Council (CNRH), the potential damage to the 

structure is high. The matrix of requirements built was applied to the PAEBM of this structure 

and made it possible to carry out the evaluation of this document using the established criteria. 

The analysis of the results found by the proposed matrix of requirements suggests the approval 

of the PAEBM with reservations and opportunities for improvement. Another conclusion of this 

research refers to the description of the limitations of the proposed methodology imposed by 

the subjectivity in the interpretation of legal instruments, which often depends on the 

professional's technical experience and academic training. 

 

Keywords: Emergency Action Plan; Mining; Dam; Geotechnics; Legislation; Management; 

Normalization.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Desde os primórdios, as atividades para o desenvolvimento do ser humano ao longo da 

história estão ligadas aos riscos, que frequentemente resultam em perdas de vidas, lesões, 

entre outras incapacidades. Em virtude disso, o ser humano desenvolveu ao longo dos anos 

habilidades de percepção de riscos oriundos de suas atividades e, posteriormente, como 

controlar os riscos através de prevenção ou mitigação (RUPPENTHAL, 2013). 

O atual cenário da mineração no Estado de Minas Gerais, Brasil é extremamente 

delicado e fragilizado em virtude dos acidentes ocorridos recentemente nas cidades de 

Mariana (2015) e Brumadinho (2019). Rompimentos de barragens, são sempre riscos 

relevantes e de grande magnitude, frequentemente ocasionam danos irreversíveis ao meio 

ambiente, sociais, econômicos, cultural, patrimoniais e, principalmente, a perda de vidas 

(OLIVEIRA, 2022).  

Desde então, a gestão de barragens de mineração e a geração de rejeitos tem sido alvo 

de grandes discussões, trabalhos acadêmicos e normatizações.  A revolução tecnológica, em 

aproximadamente cinco anos, traz marcos importantes para a engenharia geotécnica e para 

a segurança de barragens, no âmbito nacional. Conforme aponta Barcessat (2017), a 

ocorrência de acidentes deu origem e amplia a abrangência das políticas ambientais 

constantemente, seja os acidentes de origem natural ou tecnológica. Dentre as várias 

mudanças nesse cenário, houve a publicação de inúmeros atos normativos que objetivam 

manter o estado de segurança das barragens e, inclusive, evitar novos acidentes no estado 

de Minas Gerais e no Brasil.  

Um marco na legislação brasileira é a publicação da Política Nacional de Segurança de 

Barragens (PNSB), por meio da Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010 (BRASIL, 2010), 

dez anos depois, alterada pela Lei nº 14.066, de 30 de setembro de 2020 (BRASIL, 2020), 

que traz, entre outros, a obrigatoriedade do Plano de Segurança de Barragens (PSB) e do 

Plano de Ação de Emergência (PAEBM), em âmbito nacional. O PSB é uma ferramenta de 

gestão que auxilia os empreendedores em relação ao mínimo necessário para a gestão de 

uma barragem.  

O PSB é regulamentado para barragens de mineração, em âmbito nacional, através da 

Resolução nº 95, de 07 de fevereiro de 2022 (BRASIL, 2022), pela Agência Nacional de 

Mineração (ANM). O referido plano é composto, minimamente, por seis volumes que estão 

relacionados aos registros e informações gerados durante a operação de barragens em todo 

o seu ciclo de vida útil, conforme esquema disponível na Figura 1. 



15 
 

 

 

Figura 1 - Esquema de disposição do Plano de Segurança de Barragens. Fonte: Adaptado do 

Resolução ANM nº95, (MINAS GERAIS, 2022) 

 

Considerando o PSB, regulamentado pela ANM através da Resolução nº 95, um de 

seus 06 volumes, o Volume V, é denominado “Plano de Ação de Emergência para Barragens 

de Mineração” (“PAEBM”). Assim, a Figura 2 apresenta a estruturação do PAEBM 

considerando, além das exigências da PSNSB, as regulamentações e exigências previstas 

na PESB através do Decreto nº 48.078. 

 

Figura 2 - Esquema de construção do PAEBM, Volume V do PSB, em conformidade com a 

PESB-MG. Fonte: Adaptado do Decreto nº 48078. (MINAS GERAIS, 2020) 

 

Ainda no PSB, em seu quinto volume, são estabelecidas as exigências para os Planos 

de Ação de Emergência de Barragens de Mineração (PAEBM), documento que estabelece os 

procedimentos corretivos ou de mitigação para situações que saem do controle operacional 

normal, Figura 1. No PAEBM são estabelecidos os principais gatilhos que podem 

desencadear uma eventual situação de emergência em barragem, são identificados os 

principais impactos gerados, designadas as principais responsabilidades e os 

desdobramentos frente a uma situação de emergência. 

Diante do cenário apresentado, o PAEBM vem ganhando prioridade diante dos assuntos 

regulatórios, sendo este o principal instrumento preventivo e para controle de consequências 

associado a gestão de emergências de barragens, mais que isso que este seja um documento 

exequível e de conhecimento dos agentes nele relacionados, afirma (PAIVA, FILHO, 2019). 
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Em Minas Gerais, em virtude dos eventos adversos mencionados anteriormente, foi 

publicada estabelecida a Política Estadual de Segurança de Barragens (PESB), através da 

Lei nº 23.291, de 25 de fevereiro de 2019 (MINAS GERAIS, 2019). O instrumento normativo, 

por muitos conhecido como “Mar de lama, nunca mais”, traz mudanças significativas para os 

processos de licenciamento de barragens no estado de Minas Gerais. Um ponto marcante é 

a condição de concessão de licença de instalação (L.I.) e licença de operação (L.O.) para 

barragens mediante a aprovação do PAEBM, seguindo procedimentos específicos, 

elaborados pelos órgãos ambientais designados pelo estado.  

Trazendo como objetivo do PAEBM a proteção à vida humana e dos animais, meio 

ambiente e ao patrimônio cultural, através do Decreto nº 48.078, de 05 de novembro de 2020, 

o estado estabeleceu que o referido documento deve ser elaborado considerando as diretrizes 

específicas de 7 (sete) órgãos internos ao Estado de Minas Gerais, sendo eles: 

(I) Gabinete Militar do Governador e Coordenaria Estadual de Defesa Civil (GMG-

CEDEC);  

(II) Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA);  

(III) Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD);  

(IV) Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM);  

(V) Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM);  

(VI) Instituto Estadual de Florestas (IEF); e  

(VII) Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA).  

Estes, são responsáveis por estabelecer os critérios para elaboração, aplicação e 

aprovação do PAEBM considerando o atendimento dos objetivos do documento.  

Dada as regulamentações específicas de cada órgão, a elaboração do PAEBM é um 

desafio multidisciplinar envolvendo a sinergia de diversas áreas técnicas. Além disso, o atual 

documento traz informações detalhadas em relação aos recursos ambientes, sociais, 

econômicos e culturais. Desafio maior ainda é a avaliação de todos os documentos, 

resultantes das 654 barragens cadastradas na Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM, 

2020), dentro do prazo estabelecido, cento e oitenta dias. Atualmente, o referido cadastro é 

feito no Sistema de Informações de Gerenciamento de Barragens (SIGBAR, 2021), 

ferramenta online que auxilia os agentes públicos estaduais do Sistema Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (SISEMA) na atuação das ações de fiscalização das barragens 

do Estado de Minas Gerais. 
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Vale ressaltar que a continuidade operacional do setor mineral é de suma relevância 

para o estado de Minas Gerais, representando 53% de todo mineral exportado no Brasil e, 

ainda, cerca de 4% do PIB do país (IBRAM, 2015). Sem mencionar os impactos econômicos 

em cidades que precisam da mineração para garantir o equilíbrio econômico.  

Em meio a especulações das autoridades, imposição das comunidades, a falta de 

credibilidade nos profissionais do ramo, inseguranças operacionais, os empreendimentos vêm 

traçando estratégias para a construção de relações de confiança através da transparência. 

Pautados na catástrofe ocorrida em Brumadinho-MG e com o objetivo de nunca mais haver 

danos à vida relacionados a resíduos de mineração, o International Council on Mining & Metals 

(ICMM, 2021), apoiado pela Organização das Nações Unidas (ONU), construíram o Global 

Industry Standard on Tailings Management (GISTM), documento que consolida as melhores 

práticas para gestão de resíduos em nível organizacional e executivo. Nesse sentido, mais 

um desafio colocado para as equipes multidisciplinares do PAEBM é concatenar o 

atendimento normativo e os princípios aplicáveis do GISTM.  

Baseado nos desafios supracitados, o presente trabalho se propõe a identificar os 

principais marcos normativos, os desafios para o atendimento legal e as oportunidades de 

melhoria afim de chegar em um processo metodológico de avaliação do PAEBM para o Estado 

de Minas Gerais. Método que oportunize a transparência e a participação da sociedade civil 

nos processos que envolvam contextos ambientais, conforme defende BORGES (2017). 

 

1.1. Tema 

 

• Amplo: Plano de Ação de Emergência para Barragens de Mineração (PAEBM), 

no contexto das Políticas Nacional e Estadual de Segurança de Barragens; 

 

• Delimitado: Desenvolvimento e aplicação de proposta metodológica para a 

avaliação do plano de ação de emergência para barragens de mineração em um 

estudo de caso real de uma barragem localizada no quadrilátero ferrífero de 

Minas Gerais, descrevendo as oportunidades. 
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1.2. Problema 

 

Em virtude dos acidentes em grande proporção ocorridos em Minas Gerais envolvendo 

barragens para acumulação de rejeitos de mineração, Mariana (2015) e Brumadinho (2019) 

respectivamente, por meio de instrumentos legais, o estado têm buscado um nível de 

maturidade no que tange a gestão de barragens objetivando erradicar acidentes dessas 

proporções. É possível relacionar uma grande evolução das políticas de segurança, 

principalmente, após os acidentes mencionados, mas é possível verificar uma constante 

evolução em relação aos procedimentos de resposta e defesa civil (PEREIRA; FIRME; 

COTTA, 2021) 

Assim sendo, atualmente, a obtenção ou renovação de licenças de instalação e 

operação, no estado de Minas, está ligada à uma análise e aprovação formal dos órgãos 

competentes do PAEBM. Muitos requisitos foram publicados para nortear a elaboração, 

análise e aprovação deste documento extenso e complexo. Além dos requisitos legais, alguns 

órgãos estabeleceram metodologias específicas para atendimento do ato normativo, 

especificadas nos Termos de Referência (TR). Entretanto, estes termos não foram elaborados 

para boa parte dos requisitos legais, ficando a interpretação e a definição da metodologia a 

critério do empreendedor e da equipe de profissionais envolvidos na elaboração, aplicação e 

revisão do PAEBM.  

A avaliação com precisão e impessoalidade dos documentos no estado é, portanto, um 

desafio imensurável, haja vista o número de informações geradas e as diversas áreas que 

permeiam o objetivo do PAEBM em atendimento à Política Estadual de Segurança de 

Barragens (PSB).  

Conforme apresenta Braga (2021) as políticas ambientais são instrumentos colocados 

pelos governos para regulamentar processos visando a proteção do meio ambiente e recursos 

naturais, sendo assim necessária a fiscalização por parte deste do cumprimento dos atos 

regulamentados. Entretanto, Braga (2021) conclui que o estado possui grandes desafios no 

que tange a fiscalização, como a falta de recursos humanos, ausência de métodos ou 

sistemas de suporte, distribuição desordenada de recursos públicos e, principalmente, não há 

o desenvolvimento técnico para os agentes públicos. Os mesmos agentes que farão a 

avaliação e deliberação acerca dos PAEBM’s elaborados pelos empreendedores em 

atendimento à Política Estadual de Segurança de Barragens.  
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1.3. Objetivo 

 

Apresentar e aplicar metodologia que possibilite suportar tecnicamente os órgãos de 

controle no processo de análise de Planos de Ação de Emergência para Barragens de 

Mineração (PAEBM) em conformidade com a Resolução ANM nº 95, de 7 de fevereiro de 

2022, que consolida os atos normativos que dispõem sobre segurança de barragens de 

mineração, bem como, outras complementares e específicas, como a Política Estadual de 

Segurança Barragens (PESB) - Lei. 23.291 de 25 de fevereiro de 2019. 

 

Objetivos Específicos 

 

• Realizar levantamento bibliográfico apresentado os principais aspectos 

legislativos presentes nas políticas de segurança de barragens, bem como os 

instrumentos relacionados ao PAEBM. 

• Construir matriz de requisitos como uma proposta metodológica para avaliação 

dos PAEBM’s, em atendimento as normativas estaduais e federais.  

• Aplicar a matriz de requisitos em um PAEBM de uma barragem real. 

• Apresentar a avaliação do PAEBM do estudo de caso, bem como oportunidades 

de melhorias. 

 

1.4. Justificativa 

 

Em 2020, havia 654 barragens cadastradas na Fundação Estadual de Meio Ambiente 

(FEAM), resultando em 654 documentos para a avaliação e aprovação dentro dos órgãos 

estaduais no prazo de 180 dias, conforme estabelecido no Decreto nº 48.078 (MINAS 

GERAIS, 2020).  A princípio, tendo em vista a complexibilidade do PAEBM, o prazo, 180 dias, 

não se apresentava o suficiente sendo este, posteriormente, prorrogado para 365 dias através 

do Decreto nº 48454 (MINAS GERAIS, 2022). 

O PAEBM, em observância da Política Estadual de Segurança de Barragens, é um 

documento multidisciplinar, detalhado e complexo que requer uma padronização 

metodológica para avaliação e, além disso, agilidade frente a relevância do setor mineral para 

o estado de Minas Gerais. Cabe ressaltar que as licenças para instalação e operação de 
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barragens estão condicionadas a avalição do PAEBM pelo estado, portanto, qualquer 

equívoco em relação a avaliação ou atraso para o mesmo pode ocasionar a paralização de 

mineradoras e, em consequência, diversos desequilíbrios sociais e econômicos. 

Os servidores públicos responsáveis pela fiscalização das mineradoras e pela avaliação 

dos referidos planos, possuem formações acadêmicas específicas no âmbito de suas 

autarquias e multidisciplinares no âmbito geral do estado e carecem, portanto, de uma 

ferramenta de apoio que consolide as exigências legais em vigor para a avaliação dos Planos 

de Ação de Emergência para Barragens de Mineração, justificando, assim esse trabalho.   



21 
 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

O Brasil ainda está em desenvolvimento no tema de gestão de barragens, quando se 

trata de políticas públicas. A legislação atual, ainda recente, vem se desenvolvendo ao longo, 

principalmente, dos últimos 20 anos, movimento impulsionado em virtude de acidentes com 

proporções significantes. Em 2003, houve a criação de um Sistema de Segurança de 

Barragens (SNISB) (BRASIL,2003), podendo este representar o marco do início de um 

momento, bem como a tramitação de projetos de lei, como a Política de Nacional de 

Segurança de Barragens (PNSB)(BALBI,2008).  

Dessa forma, a Figura 3 apresenta, em uma linha temporal, a evolução da legislação 

brasileira relacionado, também, os acidentes que marcaram a evolução dos atos normativos.  

Neste item, será apresentado uma revisão bibliográfica dos instrumentos legais, bem 

como um resumo com os principais aspectos de cada um deles. Além disso, é possível avaliar 

a evolução da legislação, bem como a motivação para a mudança em relação ao estado de 

segurança das barragens. Com isso, foi destacado na linha temporal o ano de publicação de 

uma nova legislação e, também, o ano que ocorrem acidentes com barragens no Brasil 

motivando a construção de políticas públicas que objetivam garantir o estado de segurança 

das barragens e consequentemente evitando novos rompimentos no Brasil (BRAGA, 2021).  

 Ainda na revisão bibliográfica, que será descrita na sequência, se buscou realizar uma 

análise básica dos principais aspectos abordados em cada instrumento legal.  
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Figura 3 - Linha do tempo: Histórico de Acidente de Barragens e a Publicação de Instrumentos Legais 
no Brasil. Fonte: Autor. 
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2.1. Histórico das Políticas de Segurança de Barragens no Brasil  

 

Resolução SEMAD nº. 99/2002 – Não vigente 

 

A secretaria de Estado de Meio Ambiente e desenvolvimento sustentável de Minas 

Gerais (SEMAD), em resposta as rupturas de barragens ocorridas no estado, principalmente 

devido a ruptura da Barragem da Mineradora Rio Verde em 2001, determinou a criação de 

um cadastro de barragens de rejeitos/resíduos e água de empreendimentos industriais e 

minerários, onde propôs uma medida de gestão para reconhecimento e classificação destas 

estruturas.  

 

Deliberação Normativa COPAM nº. 62/2002  - Alterada 

 

A Deliberação Normativa (DN) COPAM nº. 62/2002 foi estabelecida devida a 

necessidade de conhecer, estabelecer critérios de classificação e de desenvolver um sistema 

de implantação, construção, operação e fechamento/desativação dessas barragens por parte 

dos empreendedores de maneira estratégica e segura, de forma a reduzir a ocorrência de 

rupturas dessas estruturas. 

A definição da classificação das estruturas foi baseada em alguns critérios como: a 

altura do maciço, volume do reservatório, ocupação humana a jusante da barragem, interesse 

ambiental e instalações da área a jusante, parâmetros estes que são avaliados em níveis e 

pontuados em cada situação apresentada. A partir da somatória de dos valores de cada 

critério de classificação, determina-se a classificação das estruturas em Classes I, II e III. 

O desenvolvimento de gestão de barragens foi definido para determinar um conjunto de 

procedimentos que descrevem as atividades de operação, inspeção, monitoramento e 

intervenções na barragem e seu reservatório, também se determinou os requisitos para os 

estudos ambientais pertinentes as etapas de licenciamento com o objetivo de garantir e exigir 

dos empreendedores segurança e de minimizar os riscos.  

A DN nº. 62/2002 determinou que após a classificação das barragens, os 

empreendedores teriam suas estruturas avaliadas e direcionada a realizarem   providências 

necessárias para a adequação de seus procedimentos e ações, após o prazo estabelecido, 
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deveriam apresentar um relatório técnico atestando a segurança de suas barragens, em 

conformidade com os requisitos mínimos estabelecidos.  

Desta forma, responsabilizando os proprietários dos empreendimentos sobre a 

execução e implantação dos procedimentos de segurança em todas as fases de existência 

da estrutura. Destacou ainda que apesar da fiscalização dos órgãos competentes, os 

empreendedores possuem a responsabilidade pela segurança das barragens bem como das 

consequências pelo seu mau funcionamento.  

 

Deliberação Normativa COPAM nº. 87/2005 - Vigente 

 

Considerando a formação do grupo de trabalho criado em conjunto com participação de 

empreendedores, órgãos públicos e técnicos, em busca de estabelecerem critérios para as 

recomendações técnicas e estabelecerem os procedimentos de segurança nas estruturas, 

conforme indicado na Deliberação Normativa COPAM N.º 62/2002. A DN nº. 87/2005 alterou 

e complementou, a definição dos critérios para a delimitação da área a jusante (AJ), a 

classificação dos rejeitos ou resíduos em Não Inertes ou Perigosos, no quais seriam a soma 

de áreas laterais de dois ou três primas. 

A DN nº. 87/2005, após determinar a área a jusante da estrutura, determinou os 

possíveis danos e estipulou que o empreendedor não estaria isento da responsabilidade de 

reparação dos danos ambientais decorrentes de acidentes, a jusante da barragem. E, 

também, das áreas foram das delimitadas como jusante da barragem. 

 

Tabela 1 - Classificação de Barragens conforme DN COPAM nº. 87/2005. Fonte: Adpatado de Minas 
Gerais 2005. 

Altura do Maciço (H) m 
Volume do Reservatório (Vr) 

(106 m3) 

Ocupação Humana à Jusante da 

Barragem 

Pequena (H<15m) V=0 Pequeno (Vr<0,5) V=0 Inexistente V=0 

Média (15m<H<30m) V=1 Médio (0,5<Vr<5,0) V=1 Eventual V=2 

Alta (H>30m) V=2 Grande (Vr>0,5) V=2 Existente V=3 

Interesse Ambiental a Jusante 

da Barragem 

Instalações a Jusante da 

Barragem 
Grande V=4 

Pouco Significativo V=0 Inexistente V=0 

Classificação 

Classe I: V≤ 2 

Significativo V=1 Baixa Concentração V=1 Classe II: 2<V≤ 5 

Elevado V=3 Alta Concentração V=2 Classe III: V  >5 
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Na Deliberação, definiu-se a periodicidade das Auditorias Técnicas de Segurança, 

considerando a classe das estruturas, conforme Tabela 2.  

 

Tabela 2 - Periodicidade das Auditorias Técnicas de Segurança de Barragens. Fonte: Adaptado 

de Minas Gerais (2005). 

Classificação Periodicidade 

Classe I 3 anos 

Classe II 2 anos 

Classe III 1 ano 

 

Para as Auditorias Técnicas de Segurança determinou-se na Deliberação, que estas 

devem ser independentes, em outras palavras devem ser feitas por empresas externas, afim 

de garantir transparência e evitar conflitos de interesses para a empresa, estas devem ser 

executadas por especialistas em segurança de barragens, deveram apresentar ao final de 

cada auditoria , um relatório contendo o laudo técnico da segurança e as recomendações com 

objetivo de melhorar a segurança da barragem, nome completo dos auditores e as respectivas 

titularidades e Anotações de Responsabilidade Técnica.  

Este relatório deveria estar disponível para consulta durante as fiscalizações 

ambientais, quando seriam verificadas a implantação das recomendações apontadas. Além 

da periodicidade determinada, as auditorias deveriam ser feitas quando ocorresse qualquer 

evento imprevisto ou quando da alteração nas características da estrutura. 

 

Deliberação Normativa COPAM nº. 124/2008 - Vigente 

 

A DN nº 124/2008 criada para ampliar a DN nº 87/2005, que a do Relatório de Auditoria 

Técnica de Segurança devem estar disponíveis a partir de 1º de setembro do ano de 

elaboração, para serem usados como referência durante as fiscalizações ambientais. 

Também afirmou que devem apresentar a Declaração de Condições de Estabilidade à FEAM 

(DCE) até 10 de setembro do ano em que foi elaborado.  

 

A FEAM, a partir do resultado das DCEs, classifica as barragens em três categorias: 

Condições de Estabilidade garantida pelo auditor; 
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Condições de Estabilidade não garantida pelo auditor; 

O Auditor por falta de dados ou documentos técnicos, não conclui sobre as condições 

de Estabilidade da Estrutura.  

 

Lei Federal nº. 12.334/2010 – Alterada pela Lei Federal 14.066/2020 

 

A Lei Federal nº 12.334/2010 enquadrou as barragens de acumulação de água, de 

resíduos industriais ou rejeitos que possuem pelo menos uma das características:  altura ≥ 15 

m, volume ≥ 3.000.000 m³, resíduos perigosos e categoria de dano potencial associado (DPA) 

médio ou alto. A Política Nacional de Segurança de Barragem (PNSB) marcou o sistema de 

gestão de barragens e nela foram estabelecidos sete instrumentos, dentre eles destacaram-

se: o sistema de classificação de barragens, o Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens (SNISB), o Plano de Segurança de Barragem (PSB) e o Relatório 

de Segurança de Barragens (RSB). 

Para classificar as barragens os agentes fiscalizadores devem considerar a categoria 

de risco (CRI), o dano potencial associado (DPA) e o volume das estruturas. Para isso, deve 

se basear em critérios estabelecidos na Resolução CNRH nº. 143/2012 (Tabela 3) 

 

Tabela 3 - Critérios de classificação de barragens de resíduos e rejeitos, estabelecidos na resolução 
CNRH nº 143/2012. Fonte: Adaptado de Brasil (2012). 

Categoria de Risco 

Características 

Técnicas (CT) 

Altura  

Plano de 

Segurança 

de 

Barragens 

Documentação de Projeto 

Comprimento Estrutura Organizacional e 

Qualificação dos Profissionais 

Vazão de Projeto Manuais e Procedimentos para as 

Inspeções de Segurança e 

Monitoramento 
Estado de 

Conservação 

(EC) 

Confiabilidade das 

Estruturas Extravasoras 

Percolação Plano de Ação de Emergência - PAE 

Deformação e Recalques 

Deterioração dos 

Taludes/Paramentos 

Relatório de Inspeção e monitoramento 

e de Análise da Segurança 

Dano Potencial Associado (DPA) 

Volume Total do Reservatório Impacto Ambiental 

Existência de População à Jusante Impacto Socioeconômico 
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Critérios de classificação de barragens de resíduos e rejeitos, estabelecidos na 

resolução CNRH nº 143/2012. Fonte: Adaptado de Brasil (2012) 

Quanto ao PSB, seu conteúdo deve abranger dados técnicos e operacionais da 

estrutura, qualificação da equipe de segurança da barragem, procedimentos de inspeção e 

monitoramento, relatórios de inspeção de segurança, revisões periódicas de segurança e em 

barragens com DPA alto, o Plano de Ação de Emergência (PAE). Os órgãos fiscalizadores 

ficam responsáveis por algumas definições do PSB e do PAE. Dentre elas, a periodicidade de 

atualização, a qualificação do responsável técnico, o conteúdo mínimo e o nível de 

detalhamento. 

O SNISB foi criado para garantir o acesso as informações sobre as condições de 

segurança de barragens para toda a sociedade. Já o RSB é um instrumento para informar a 

sociedade acerca da segurança de barragens.  A organização de ambos é de 

responsabilidade da ANA, que também deve promover a comunicação entre os órgãos 

fiscalizadores de barragens. Assim, anualmente, a partir das informações do SNISB, a ANA 

elabora o RSB. O conteúdo mínimo do RSB, bem como as responsabilidades da ANA, dos 

empreendedores e dos órgãos de fiscalização com relação ao SNISB foi definida pela 

Resolução CNRH nº. 144/2012, alterada pela Resolução CNRH nº. 178/2016. 

 

Portaria DNPM nº. 416/2012 - Revogada 

 

Com exceção do PAE, a Portaria DNPM nº. 416/2012 regulamentou os instrumentos da 

Lei nº. 12.334/2010. Para manter as informações a respeito das barragens sob sua jurisdição, 

e com base nas atribuições definidas pela PNSB, a Portaria criou o Cadastro Nacional de 

Barragens de Mineração. 

Quanto à classificação, as barragens de mineração se enquadrariam nas classes de A 

à E, seguindo os critérios da Resolução CNRH nº. 143/2012 e da obtenção do CRI e do DPA 

(alto, médio ou baixo). 

A seguir são listadas as principais diretrizes determinadas na Portaria DNPM nº. 

416/2012, sendo que, com exceção do Cadastro, as demais determinações são aplicáveis 

apenas às barragens às barragens enquadradas na PNSB (altura ≥ 15 m, volume ≥ 3.000.000 

m³, resíduos perigosos e DPA médio ou alto): 
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• Cadastro das Barragens: realizado pelo Empreendedor, anualmente, no sistema 

do Relatório Anual de Lavra (RALWEB) (BRASIL, 2012); 

• PSB: deverá ser elaborado até o início da operação da barragem e ser atualizado 

à medida que ocorrerem as atividades de operação, monitoramento, 

manutenção, bem como as inspeções regulares e especiais. Para as barragens 

construídas a partir da data da Portaria, providenciar projeto “como construído” 

(as built) (BRASIL, 2012); 

• PAE: Obrigatório para barragens com DPA Alto ou a critério do DNPM. O 

conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do PAE foram tratados em 

regulamento específico (Portaria DNPM nº. 526/2013) (BRASIL, 2012); 

• Inspeção de Segurança Regular: Periodicidade: Quinzenal (preencher a Ficha 

de Inspeção Regular). Anualmente deverá ser elaborado Relatório de Inspeção 

Regular da Barragem, Declaração de Condição de Estabilidade da Barragem e 

Extrato da Inspeção de Segurança Regular da Barragem (BRASIL, 2012); 

• Inspeção de Segurança Especial: Periodicidade: quando forem detectadas 

anomalias com pontuação 10, em qualquer coluna do quadro de Estado de 

Conservação referente à Categoria de Risco da Barragem. Realizar novas 

Inspeções semanalmente ou até que a anomalia seja extinta ou controlada 

(preencher Fichas de Inspeção Especial). Quinzenalmente, elaborar Relatório 

de Inspeção Especial e Extrato da Inspeção de Segurança Especial de Barragem 

(BRASIL, 2012); 

• Revisão Periódica de Segurança de Barragem: Periodicidade: 5, 7 ou 10 anos 

(a depender da classe da barragem) ou quando das modificações estruturais, 

como alteamentos, ou mudanças na classificação dos rejeitos depositados na 

barragem de mineração. Produtos: Relatório (a ser inserido no PSB) e Resumo 

Executivo (a ser protocolado no DNPM) (BRASIL, 2012); 

• Classificação do resultado das ações adotadas nas anomalias: a) extinto: 

quando a anomalia for completamente extinta, não gerando mais risco que 

comprometa a segurança da barragem; b) controlado: quando a anomalia não 

for totalmente extinta, mas as ações adotadas eliminaram o risco de 

comprometimento da segurança da barragem, todavia devem ser controladas, 

monitoradas ou reparadas ao longo do tempo; c) não extinto: quando a anomalia 

não foi controlada tampouco extinta, necessitando de novas intervenções a fim 

de eliminar a anomalia assim como novas Inspeções Especiais de Segurança 

da Barragem (BRASIL, 2012); 
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Portaria DNPM nº. 526/2013 - Revogada 

 

A partir da Portaria DNPM nº. 526/2013 foi denominado o Plano de Ação de Emergência 

para Barragens de Mineração (PAEBM). Além disso, a Portaria regulamentou os requisitos 

mínimos necessários para elaboração do PAEBM, os critérios de atualização e revisão deste 

documento. Nesse momento, também, foi definido o conceito do PAEBM, sendo este definido 

como um documento técnico e de fácil entendimento, que objetiva evitar ou minimizar danos 

provenientes de uma eventual ruptura de barragem, além disso a estruturação do documento 

que tem como objetivo minimizar os potenciais impactos inerentes ao rompimento de 

barragem colocar em risco a integridade de uma barragem, inclusive os meios de detecção, 

avaliação das situações e as classificações.  

Ainda no PAEBM, é necessária a elaboração dos procedimentos preventivos, corretivos 

e as ações de resposta frente às situações com potencial detectadas. (BRASIL, 2013). Além 

das ações e procedimentos de emergência, o PAEBM deve contemplar, também, o 

fluxograma de comunicação com as ações de notificação esperadas na situação de 

emergência classificada. Mais que procedimentos, foram atribuídas uma série de 

responsabilidades ao empreendedor e ao Coordenador do PAEBM.  

 

Decreto Estadual n°. 46.892/2015 – Não vigente 

 

O Decreto cujo objetivo era a avaliação dos impactos e desdobramentos decorrentes do 

rompimento das Barragens do Fundão e Santarém, bem como juntar uma força tarefa para 

revisão dos itens normativos, foi denominado “Força-tarefa Barragem do Fundão”, publicado 

no dia 20 de novembro de 2015, instalou a “Força-Tarefa Barragem do Fundão” (MINAS 

GERAIS, 2015). 

 

Portaria DNPM n°. 14/2016 – Não vigente 

 

 Dois meses após o rompimento da Barragem de Fundão, foi publicada a Portaria n º 14 

que trazia a obrigatoriedade, em um prazo de 15 dias, do protocolo dos PAEBMs nas Defesas 

Civis e Prefeituras dos Municípios Potencialmente Impactados. 
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Lei nº. 21.972/2016 – Alterada  

 

Como um reflexo da ruptura da Barragem de Fundão, a Lei nº. 21.972/2016, que dispõe 

sobre o Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SISEMA), estabelecei a 

inclusão de algumas determinações relacionadas a barragens de rejeito. 

Dentre as determinações estabelecidas pela referida lei, se destaca a exigência de 

novos estudos para o licenciamento ambiental de barragens de rejeito. Estabeleceu, também, 

que o Plano de Ação de Emergência deve incluir um sistema de alerta sonoro ou outra solução 

tecnológica de maior eficiência para comunicação em caso de emergência, a fim de reduzir 

os impactos e riscos na área de autossalvamento.  

 

Decreto Estadual nº. 46.993/2016 - Vigente 

 

O Decreto Estadual nº. 46.993/2016, foi criado em resposta da Força Tarefa, realizada 

após a ruptura da barragem de Fundão, onde fica clara a necessidade de uma revisão 

detalhada das políticas ambientais e dos procedimentos que operam a disposição de rejeitos 

de mineração, principalmente, no que se refere às barragens com alteamento a montante. 

O Decreto estabelece que sejam realizadas Auditorias Extraordinárias de Segurança, 

em todas as barragens que utilizem ou tenham utilizado método de alteamento a montante e 

prevê a implementação imediata de planos de ação para adequar a estabilidade e as 

condições de operação dessas estruturas. As diretrizes do decreto estão dispostas na 

resolução conjunta SEMAD/FEAM nº 2.372/2016. 

Na Resolução Conjunta SEMAD/FEAM nº. 2.372/2016 foram estabelecidas as diretrizes 

para realização da Auditoria Técnica Extraordinária de Segurança de Barragens de rejeito 

com alteamento para montante e para a emissão da correspondente Declaração 

Extraordinária de Condição de Estabilidade. 

Ao se realizar a auditoria de segurança Extraordinária, o Plano de Ação é analisado e 

deve conter medidas e ações emergenciais necessárias para minimizar o risco de um acidente 

ou incidente. Caso se comprove que as medidas implementadas pelo empreendedor não são 

suficientes para garantir as condições de segurança da estrutura, o auditor deverá 

recomendar medidas complementares. 
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Para os casos em que o empreendedor descumpra suas obrigações, quais sejam: 

realizar auditorias, inserir as Declarações de Condição de estabilidade no Banco de 

Declarações Ambientais (BDA), disponibilizar relatórios de auditoria no momento da 

fiscalização e implementar as recomendações da auditoria, receberá multas e deverá cumprir 

as medidas e ações necessária.  

O Decreto define que o processo de licenciamento ambiental, deverá ser construído 

com base em um relatório que contenha todas as informações relativas às medidas e ações 

realizadas, além de outros documentos exigidos pelo órgão ambiental competente. A atuação 

dos órgãos estaduais no licenciamento e na fiscalização ambiental de barragens não abrange 

os aspectos de segurança estrutural e operacional.  

 

Portaria DNPM nº. 70.389/2017 - Revogada 

 

A portaria DNPM nº. 70.389/2017 criada em virtude do desastre em Fundão, teve sua 

criação afim de aprimorar os requisitos nacionais, onde estabeleceu-se novas diretrizes para 

o Plano de Segurança de Barragens, PAEBM, as inspeções e as revisões periódicas nas 

estruturas de disposição de rejeito. 

Foi criado o Sistema Integrado de Gestão em Segurança de Barragens de Mineração 

(SIGBM), sistema criado para monitorar os dados e realizar o cadastro de barragens de 

mineração.  

Estabeleceu algumas mudanças no que se diz respeito das periodicidades e na matriz 

de classificação de Barragens. Houve outras alterações na revisão periódica de segurança e 

nas definições dos níveis de emergência e na obrigatoriedade do Plano de Ação de 

Emergência de Barragens de Mineração.  

 

Tabela 4 - Matriz de Classificação de Barragens. Fonte: Brasil (2017). 

 Dano Potencial Associado 

Categoria de Risco Alto Médio Baixo 

Alto A B C 

Médio B C D 

Baixo B C E 
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A zona de autossalvamento (ZAS), é determinada como a área do vale à jusante da 

barragem, onde não há tempo para que tenha intervenção rápida das entidades e autoridades 

competentes em emergência. Esta foi delimitada com base: “a distância que corresponda a 

um tempo de chegada da onda de inundação igual a trinta minutos ou 10 km” onde deve ser 

adotado a maior distância destas duas situações. Nesta área, avisos de alerta à população 

são da responsabilidade do empreendedor. A região do mapa de inundação não definida 

como ZAS, passou a ser denominada como Zona de Segurança Secundária (ZSS).  

A portaria determina que o estudo e mapa de cenários passam a serem denominados 

como estudo e mapa de inundação. A elaboração de mapa de inundação se tornou necessário 

para determinar a classificação das barragens de mineração. O mapa de inundação é 

elaborado utilizando base topográfica atualizada em escala apropriada, considerando o 

cenário de ruptura de maior dano bem como a análise conjunta caso existam barragens 

localizadas a jusante da estrutura em avaliação e que estejam dentro da área de influência da 

inundação, no qual facilita a delimitação da ZAS e da ZSS, auxilia nos procedimentos de 

notificação e evacuação de áreas afetadas. 

A portaria também estipulou que no Plano de Segurança de Barragem passa a ser 

obrigatório a caracterização tecnológica dos rejeitos, incluindo a análise de susceptibilidade 

dos rejeitos ao fenômeno da liquefação e a determinação dos níveis de controle da 

instrumentação, que delimitam os limites aceitáveis de auscultação para cada instrumento da 

estrutura, sendo importante para subsidiar a tomada de decisão para ações preventivas e 

corretivas.  

Em relação à simulação de emergência, foi determinado que o empreendedor deveria 

apoiar e participar juntamente com a prefeitura, defesa civil, equipe de segurança de 

barragens, demais funcionários da empresa e moradores da ZAS. Além disso, foi determinado 

que se deve fornecer aos órgãos de defesa civil do município os elementos necessários para 

a elaboração de planos de contingência em toda a extensão do mapa de inundação. A seguir 

serão descritos outros critérios apresentados por meio deste Portaria: 

 

• Cadastro das Barragens: Cadastro realizado através do SIGBM pelo 

empreendedor, antes do primeiro lançamento. As Atualizações devem ser 

realizadas, a qualquer tempo, por meio de solicitação ao DNPM. (BRASIL, 2017)  

• Classificação das Barragens: Para a realização da classificação será utilizada, 

como base, a Resolução CNRH nº 143/2012.Para isso o empreendedor, deverá 

elaborar o estudo de Dam Break, bem como os mapas de inundação para 

auxiliar durante a classificação realizada pelo DNPM. Neste momento, o método 
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construtivo tem relevância, principalmente no que tange o método de montante. 

(BRASIL,2017).  

• Sistema de Monitoramento: Para barragens cujo DPA é alto fica obrigatório o 

monitoramento em tempo integral, inclusive com videomonitoramento 24 horas 

por dia. Os dados de monitoramento, também, deverão ser armazenados por 90 

dias e ser disponibilizados à Defesa Civil e DNPM. (BRASIL,2017). 

• PSB: Fica obrigatória a elaboração do PSB antes do início do enchimento da 

barragem, devendo este ser atualizado a cada ISR, ISE ou RPSB. 

(BRASIL,2017). 

• PAEBM: Fica obrigatório para todas as barragens cujo DPA for Alto e para 

Barragens com DPA médio quando “existência de população à jusante” pontuar 

10 na matriz de classificação ou quando “impacto ambiental” atingir 10 pontos. 

(BRASIL,2017). 

• Inspeção de Segurança Regular: Deverá ser realizada a Inspeção de 

Segurança Regular com periodicidade quinzenal. E Semestralmente promover 

a elaboração do Relatório de Inspeção de Segurança Regular com a emissão da 

DCE. (BRASIL,2017). 

• Inspeção de Segurança Especial: Sempre que houver a detecção de 

anomalias com pontuação 10 no Quadro de Estado de Conservação a 

periocidade das inspeções passam a ser diárias até que a anomalia esteja 

extinta ou controlada. E, posteriormente, providenciar a elaboração do Relatório 

Conclusivo de Inspeção Especial. (BRASIL,2017). 

• Barragens Paralisadas e Abandonadas: Essas barragens devem ser 

recuperadas ou descaracterizadas sob responsabilidade do empreendedor. 

(BRASIL,2017). 

• Níveis de Emergência: Foram estabelecidos, para controle das emergências, 

Níveis de Emergência, sendo: (I) Nível 1: Detecção de uma anomalia ou 

qualquer situação com potencial de comprometer a segurança da barragem, (II) 

Nível 2: Quando a anomalia identificada em nível 1 não estiver sob controle, 

sendo esta classificada como “não controlada”; e (III) Nível 3: Iminência de 

ruptura. (BRASIL,2017). 

• Relatório de Causas e Consequências: O empreendedor deverá apresentar 

Relatório de Causas e Consequências ao DNPN sempre que houver o término 

de uma Emergência Nível 3. (BRASIL,2017). 
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Resoluções nº. 1/2019 e nº. 2/2019 do Conselho Ministerial de Supervisão de 

Respostas a Desastres - Vigente 

 

A Resolução nº. 1/2019 estabeleceu que todos os órgãos fiscalizadores da PNSB 

realizassem  a revisão dos atos normativos orientadores da fiscalização de segurança de 

barragens, a manutenção do cadastro das barragens sob sua jurisdição,  que sejam exigidos 

dos empreendedores o cumprimento das recomendações das inspeções e revisão periódica 

de segurança bem como o cadastramento e a atualização das informações relativas às 

barragens no SNISB e a atualização dos PSB  e que realizem imediatamente fiscalização nas 

barragens, priorizando as de "dano potencial associado alto" ou "risco alto".  

Por fim, determinou que os órgãos fiscalizadores avaliassem a necessidade de remoção 

de instalações de suporte aos empreendimentos localizados na área de influência das 

barragens, para resguardar os trabalhadores.  

Já a Resolução nº 02/2019, instituiu o Subcomitê de Elaboração e Atualização 

Legislativa, com o objetivo de elaborar anteprojeto de atualização e revisão da PNSB. 

 

Resolução SEMAD nº 2.762/2019 e Resolução Conjunta SEMAD/FEAM nº 

2.765/2019 - Revogada 

 

Em resposta à ruptura da barragem do Córrego do Feijão, no Município de Brumadinho, 

Estado de Minas Gerais. A resolução determina a descaracterização de todas as barragens 

de contenção de rejeitos, alteadas pelo método a montante, provenientes de atividades 

minerárias, existentes em Minas Gerais. Além disso, estabeleceram a suspensão das análises 

de processos de regularização ambiental relativos à atividade de disposição de rejeitos em 

barragens, independentemente do método construtivo. 

 

Resolução ANM n°. 4/2019 - Revogada 

 

A Resolução ANM n°. 4/2019 foi criada considerando os episódios de rompimento 

envolvendo barragens de rejeitos no estado de Minas Gerais, construídas e alteadas pelo 

método construtivo “a montante” ou por método declarado como desconhecido na Política 

Nacional de Segurança de Barragens – PNSB.  
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 Esta Resolução estabelece medidas regulatórias cautelares objetivando assegurar a 

estabilidade de barragens de mineração, notadamente aquelas construídas ou alteadas pelo 

método denominado "a montante" ou por método declarado como desconhecido. Estabeleceu 

a proibição da utilização do método de construção ou alteamento de barragens de mineração 

denominado "a montante" em todo o território nacional. 

Determinou -se que as áreas de contribuição da ZAS, não tenham qualquer instalação, 

obra ou serviço, permanente ou temporário, que inclua presença humana ou barramento para 

armazenamento de efluente líquido imediatamente a jusante de barragem de mineração.  

Além disso, foram definidos prazos para que as estruturas a montante e as instalações 

inseridas na ZAS, fosse definitivamente desativada e descomissionadas ou descaracterizado. 

Para barragens inseridas na PNSB, a ANM determinou algumas restrições a vistas a 

diminuir ou eliminar o risco de rompimento e o dano potencial associado da barragem, assim 

potencializando os procedimentos que preconizam a segurança das estruturas, como: 

 

• Proibição de fator de segurança inferior a 1,3 para as análises de estabilidade e 

estudos de susceptibilidade à liquefação, considerando parâmetros de 

resistência não drenada;  

• Instalação de sistemas automatizados de acionamento de sirenes na ZAS, em 

local seguro e dotado de modo contra falhas em caso de rompimento da 

estrutura;  

• Implementação até 15 de fevereiro de 2020 sistema de monitoramento com 

acompanhamento em tempo integral nas barragens com DPA alto;  

• Elaboração de novo plano de aproveitamento econômico;  

• Realização de estudos voltados à identificação e implementação de soluções 

voltados à redução do aporte de água nas barragens, ou seja, a diminuição da 

quantidade de água presente no reservatório da estrutura; 

• Instalação, nas barragens a montante, de canais laterais ou outra solução 

técnica adequada que minimize a descarga de água de outra origem no 

reservatório.  

 

As medidas regulatórias cautelares estabelecidas nesta Resolução foram reavaliadas e 

após seis meses foi publicada a Resolução ANM nº 13/2019. 
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Lei Estadual nº 23.291/2019 - Vigente 

 

A política Estadual de Segurança de Barragens (PESB) foi publicada no ano de 2019, 

um mês após a ruptura da Barragem B1 na cidade de Brumadinho MG, e é aplicável a 

barragens de disposição de resíduos, rejeitos, água ou líquidos que sejam inerentes aos 

processos industriais de empresas de mineração. Se enquadram nesse regulamento as 

barragens que possuem uma ou mais dos quesitos listados abaixo: 

 

• Altura do maciço maior ou igual a 10 metros; 

• Capacidade total do reservatório maior ou igual a 1.000.000 m3; 

• Reservatório de resíduos perigosos; 

• Potencial de dano ambiental classificado como médio ou alto. 

 

A PNSB prevê que os órgãos e entidades ambientais estaduais sejam responsáveis 

pelo compartilhamento de informações e ações voltadas para a fiscalização do cumprimento 

de tal medida. Além disso, estes se tornaram responsáveis pela promoção de ações de 

prevenção, fiscalização e monitoramento de barragens, sendo prevalecida a norma mais 

protetiva ao meio ambiente e às comunidades.  

As seguintes determinações foram articuladas nesta norma no que se diz respeito ao 

licenciamento ambiental de barragens: 

 

• Não é permitida a concessão de licenciamento ambiental para barragens que 

possuem comunidades na zona de autossalvamento (ZAS), sendo que esse 

espaço é o maior entre os dois critérios: 10 Km do maciço ou 30 min após a 

chegada da onda de inundação. Entretanto, a ZAS poderá ser estendida para 

até 25 km do maciço da barragem, de acordo com critérios estabelecidos pelo 

órgão ou entidade do Sisema.  

• Foi vedada a concessão de licenciamento ambiental para barragens que utilizem 

como alteamento o método de montante. Além disso, de acordo com a resolução 

conjunta SEMAD/FEAM nº 2.784/2019, foi regulamentada a descaracterização 

de barragens de mineração alteadas à montante; 

• A licença ambiental passa a ser obrigatoriamente trifásica: Licença Prévia, 

Licença de Instalação e Licença de Operação. A caução ambiental também 
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deverá ser paga objetivando garantir a recuperação socioambiental no caso de 

intercorrências e para a desativação da barragem.  

• A concessão da Licença de Operação (LO) fica condicionada à aprovação do 

Plano de Ação de Emergência (PAE) pelos órgãos e entidades responsáveis; 

• Obrigatoriedade da realização de audiências públicas contemplando o projeto 

conceitual da barragem, contando com a participação da população direta ou 

indiretamente afetada. 

 

Determinou-se ainda que a reutilização para fins industriais dos sedimentos ou rejeitos 

decorrentes da descaracterização deveriam ser objeto de licenciamento ambiental.  

 A respeito à regulamentação da PESB, foi instituído, pelo Decreto nº. 47.739/2019, três 

Grupos de Trabalho voltados à definição das diretrizes referentes à caução ambiental, ao PAE 

e a aplicação de penalidades. Até o mês de maio de 2021, foram publicadas as seguintes 

regulamentações da PESB:  

 

• Resolução Conjunta SEMAD/FEAM nº. 2.833/2019, que define o procedimento 

a ser seguido para o envio dos Relatórios das Auditorias Técnicas de Segurança 

de Barragens e das Declarações de Condição de Estabilidade, até a 

disponibilização de sistema eletrônico para seu recebimento. O Sistema de 

Informações de Gerenciamento de Barragens (SIGIBAR) foi estabelecido na 

Portaria FEAM nº. 679/2021.  

• Decreto nº. 48.078/202034, responsável pelos procedimentos para análise e 

aprovação do PAE. Foram definidos os procedimentos e os órgãos e entidades 

responsáveis pela análise e aprovação do Plano de Ação de Emergência. Foi 

definido que o PAE e estabelecido os regulamentos específicos para as 

diretrizes para a elaboração das seções.  

• Decreto nº. 48.140/2021, que regulamentou diversos dispositivos da PESB, 

dispondo sobre: critérios para classificação das barragens quanto à categoria de 

risco e ao potencial de dano ambiental; auditorias e conteúdo mínimo do 

regulamento para credenciamento de auditores; etapas do processo de 

descaracterização das barragens alteadas pelo método a montante; obras e 

intervenções emergenciais relacionadas a barragens; monitoramento do nível e 

volume do reservatório, caracterização do material disposto, qualidade da água 
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e solo e aplicação das multas (vinculando sua majoração ao potencial de dano 

ambiental e a capacidade econômica do infrator).  

• A Portaria FEAM nº. 679/2021 determinou o procedimento a ser seguido para o 

cadastro e classificação das barragens e o credenciamento de auditores foi 

regulamentado pela Portaria FEAM nº. 678/2021. 

 A Figura 4 apresenta os instrumentos legais voltados à regulamentação da PESB, 

publicados até maio/2021, como também os Termos de Referência publicados. 

 

 

Figura 4 - Resumo das regulamentações inerentes a PESB. Fonte: Braga (2021). 

 

Ofício Circular nº02/2019 – GMG/CEDEC – Não vigente 

 

A Coordenadoria estadual de Proteção e Defesa Civil (CEDEC), por meio do Ofício 

Circular nº 02/2019, solicitou informações complementares ao PAEBM, além das informações 

que objetivam a proteção das pessoas, a CEDEC solicitou a apresentação de um estudo de 

ruptura hipotético com metodologia específica.  

 

Resolução ANM nº13/2019 - Revogada 

 

Com o objetivo de estabelecer medidas específicas para assegurar a estabilidade de 

barragens de mineração, principalmente para aquelas estruturas com método de alteamento 

a montante ou desconhecido, a ANM, publicou sua Resolução nº13/2019. Resolução que 

realizada com intuito de elevar o nível de segurança das barragens em todo o Brasil. Houve 

alterações importantes manifestadas por meio desta, entretanto se destacam:  
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• A Classificação quando a Categoria será realizada de maneira automática 

quando houver anomalias com pontuação 10, quando não foi evidenciada a DCE 

ou mesmo o auditor não concluir pela estabilidade da estrutura, quando o fator 

de segurança for abaixo do mínimo exigido pela normativa vigente ou se a 

estrutura estiver em algum nível de emergência.  

• Define datas específicas para a apresentação dos estudos de ruptura hipotética, 

bem como mapas de inundação, correlacionados ao Dano Potencial Associado 

(DPA). 

• Alterações na metodologia para elaboração dos estudos de ruptura hipotética, 

sendo obrigatório considerar na frente de onda o acréscimo de materiais e 

sedimentos levados no deslocamento da onda. Além disso apresentar 

características técnicas, físicas e químicas dos materiais presentes no 

reservatório, a classificação dos rejeitos conforme norma específica (ABNT/NBR 

10.004) e as batimetrias atualizadas da barragem.  

• Obrigatoriedade da assinatura do responsável de maior hierarquia na empresa 

na Declaração de Condição de Estabilidade (DCE), além do auditor.  

 

Resolução ANM nº 32/2020 - Revogada 

 

Esta Resolução altera alguns atos expressos na Portaria ANM nº 70.389. Foram 

alterações significativas que deram mais rigidez as regras sobre a segurança de barragens. 

Como destaque nessas alterações, tem-se mais critérios para a classificação de barragens 

quanto a categoria de risco, obrigatoriedade de sistemas de alerta e alerta automatizados e o 

melhor detalhamento dos estudos de ruptura hipotética e os respectivos mapas de inundação.  

 

Resolução Conjunta SEMAD/FEAM nº 2.784/2019 - Alterada 

 

Esta Resolução determina que para todas as barragens cujo método construtivo é o 

modelo a montante, estas deverão ser descaracterizadas com prazo máximo de 03 anos. 

Além disso os empreendedores detentores de barragens a montante, em operação ou inativa, 

deverão proceder pela apresentação de um cronograma junto à FEAM para a 

descaracterização dessas estruturas. Após a descaracterização, também cabe ao 
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empreendedor a elaboração e apresentação de um relatório final à FEAM, que estará 

disponível para consulta da sociedade civil e órgãos regulamentadores.  

 

Resolução ANM nº 40/2020 - Revogada 

 

A ANM, como forma de reforço, traz nesta Resolução a obrigatoriedade de um sistema 

automatizado de monitoramento com acompanhamento em tempo real 24 horas por dia, 07 

dias por semana, para as barragens cujo DPA é alto ou existência de população à jusante e 

método construtivo com pontuação 10. 

 

Lei Federal n°. 14.066/2020 - Vigente 

 

A Lei n°. 14.066/2020 alterou algumas leis e regulamentações legais em especial a lei 

nº 12.334/2010. Estas alterações que se voltaram principalmente à gestão da emergência, 

priorizando a ação conjunta de empreendedores, fiscalizadores e órgãos de proteção e defesa 

civil, além da presença das comunidades afetadas nas ações preventivas e emergenciais. 

Além disso, reforçou a proibição da construção ou o alteamento de barragem de mineração 

pelo método a montante, estabelecendo a conclusão da descaracterização destas estruturas 

até 25 de fevereiro de 2022.  

A fiscalização deverá ser realizada baseando-se em análises documentais, vistorias 

técnicas, indicadores de segurança e outros fatores definidos pelo órgão fiscalizador. Deverá 

ser mantido um canal de comunicação com os fiscalizadores, para denúncias e recebimento 

de informações no que tange a segurança de barragens. 

O Plano de Segurança de Barragens deve estar sempre atualizado, disponível e 

acessível, até a desativação ou descaracterização da barragem. Inclusive, ser inserido no 

SNISB e incluir manifestação de ciência por parte do empreendedor. Os fiscalizadores 

deverão indicar os prazos para que os empreendedores cumpram as ações previstas nos 

relatórios de inspeção de segurança e na RPSB.  

O Plano de Ação e Emergência, passa a ser obrigatório para todas as barragens de 

médio e alto dano potencial associado ou alto risco. Para barragens de contenção de rejeitos, 

independente da classificação quanto ao dano potencial e risco, o PAE é obrigatório. Quanto 

ao conteúdo, o PAE passa a ser mais abrangente, incluindo: 
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medidas para resgatar atingidos, pessoas e animais, para mitigar impactos ambientais, 

para assegurar o abastecimento de água potável e para resgatar e salvaguardar o patrimônio 

cultural; 

• levantamento cadastral;  

• planejamento de rotas de fuga e pontos de encontro, com a respectiva 

sinalização. 

 

O PAE deverá ser elaborado com a participação da Defesa Civil e a população local, e 

reuniões deverão ser realizadas com a comunidade para apresentação dele. Antes do 

primeiro enchimento do reservatório da barragem, o PAE deverá ser operacionalizado pelo 

empreendedor junto com a Defesa Civil. Em caso de vazamentos e/ou rompimentos e a 

Defesa Civil não puder atuar a tempo, o empreendedor o empreendedor deverá estender os 

elementos de autoproteção existentes na ZAS aos locais habitados da ZSS. 

A Lei cita que, para a reparação dos danos à vida humano, ao meio ambiente a ao 

patrimônio público, os fiscalizadores podem regulamentar a apresentação de garantias 

financeiras, como caução, seguro e fiança. Quanto às penalidades, no caso de 

descumprimento da Lei, acarretará infração administrativa ao empreendedor. 

Foi proibida a implantação de barragem de mineração em locais com existência de 

comunidades na ZAS. No caso de barragens já existentes nesses locais, deverão ser tomadas 

providências considerando a existência da barragem antes da ocupação do local e a 

viabilidade das alternativas. Além disso, foi definido que as pessoas físicas e jurídicas que 

atestam a segurança da barragem deverão ser credenciadas e certificadas. 

 

Resolução ANM nº. 51/2020 - Revogada 

 

A Resolução ANM nº. 51/2020 foi alterada pela nº. 51/2021, em relação aos prazos e 

responsabilidade técnica para elaboração dos documentos nela mencionados, estabelecendo 

a Avaliação de Conformidade e Operacionalidade do PAEBM. As empresas contratadas para 

essa avaliação deverão elaborar o Relatório e Declaração de Conformidade e 

Operacionalidade, analisando o PAEBM nos seguintes aspectos: 

• Treinamentos (tipos e periodicidade); 

• Mapa de Inundação; 
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• Funcionalidade das sirenes, rotas de fuga e pontos de encontro; 

• Integração do PAEBM com o Plano de Contingência (caso exista). 

 

Resolução ANM nº. 95/2022 - Alterada pela Resolução ANM nº 130/2023 

 

A Resolução nº 95, publicada pela ANM, regulamenta a PNSB, sobre os procedemos a 

serem seguidos pelas empresas que dispõem barragens de mineração no intuito de melhorar 

os processos de gestão de segurança das barragens no Brasil. De maneira a consolidar todas 

as informações em um único ato normativo, assegurar o cumprimento da PNSB, esta 

resolução revogou a Portaria DNPM nº 70.389 e as Resoluções ANM nº 32/2020 e ANM/2021. 

Foram muitas as regras atualizadas em seu texto, trazendo a obrigatoriedade de um 

Engenheiro de Registros para acompanhamento das operações de barragens. Outra evolução 

foi a inclusão de um sexto volume no PSB, denominado Processo de Gestão de Risco 

(PGRBM), sendo este obrigatório para barragens cujo DPA é alto.  

Além disso, se destacam as recomendações sobre a classificação de barragens e pilhas 

de rejeitos, bem como os controles dos riscos críticos inerentes a atividade de gestão de 

barragens. Também foram regulamentados os profissionais com capacidade técnica para 

desenvolvimento de atividades ligadas a todos os processos previstos na presente legislação.  

Outro item relevante nas alterações propostas, foi a inclusão de um nível de alerta que 

antecede os níveis de emergência, além disso, foram incluídos outros critérios para avaliação 

e classificação da emergência. Sendo, muitos desses, critérios que levam a classificação da 

emergência de maneira automática, como não apresentar a DCE por exemplo.  

Por fim, foram colocados, assim como a PESB, critérios específicos para a elaboração 

dos estudos e ruptura hipotética e a apresentação dos mapas de inundação.  

 

Resolução ANM nº 130/2023 

 

Em 2023, a Resolução ANM nº 130 (BRASIL,2023), foi aprovada pelo colegiado 

trazendo alterações importantes na então Resolução ANM nº95. Com relação às alterações 

há definições importantes em relação à descaracterização de barragens, onde elas passam 

der definidas como “ativas”, para aquelas em operação, e “passivas” para aquelas 

descaracterizadas. Além disso, para barragens passiva há alterações com relação ao sistema 
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de gestão. Como por exemplo, estas ficam isentas do processo de Avaliação de Conformidade 

e Operacionalidade do PAEBM. 

Os mapas de inundação é outro aspecto relevante, desde então, fica regulamentada a 

elaboração de mapas de maneira simplificada para barragens cujo DPA é baixo e (desde que 

os itens “existência de população a jusante” e “impacto ambiental” não atinjam pontuação 10. 

Além dos mapas de maneira simplificada, barragens cujo DPA é baixo ou médio e 

quando o item de “população a jusante” obtiver menos que 10 pontos, estas poderão seguir 

as orientações e requisitos para a elaboração de PAEBM e ACO de maneira simplificada. 

 

2.2. Plano de Ação de Emergência 

 

Normalmente, o gerenciamento de riscos, quando se trata de rompimento de barragens, 

pode ser dividido em três grandes etapas: (I) Mitigação; (II) Resposta; e (III) Reparação 

UNDRO (1991). Dessa maneira, a etapa de Mitigação se trata de ações que devem ser 

executadas na estrutura com o objetivo de reduzir a probabilidade da materialização dos 

riscos identificados. Ou seja, são medidas aplicadas através da construção e operação da 

estrutura que eliminam ou diminuem o grau de risco e a frequência de ocorrência, como por 

exemplo monitoramento integrado de instrumentação da barragem. Uma ferramenta 

instaurada pela PSNB que contribui para as ações de mitigação é o Plano de Segurança de 

Barragens (PSB), que consolida os normativos operacionais das barragens e auxilia o 

empreendedor na gestão desse tipo de estrutura.  

Ainda no contexto de mitigação, existem as ações de preparação que tem como objetivo 

reduzir os dados potenciais que podem ocorrer frente à uma emergência de barragem. Ou 

seja, disponibilizar para os profissionais e a comunidade informações práticas necessárias 

para a atuação na emergência. O melhor exemplo de preparação é a realização de exercícios 

simulados, momento em que é possível conhecer os riscos, quais são seus gatilhos, as 

responsabilidades e operacionalizar os procedimentos previstos no PAEBM.  

A segunda etapa, a resposta, ela é considerada iniciada quando a emergência é 

declarada. Para isso é necessária a identificação de uma anomalia com potencial ou o 

rompimento da barragem é iminente, sendo nesse momento necessário avaliar os cenários e 

tomar as decisões necessárias para a mitigação e controle. Por isso, para orientar as ações 

de respostas previstas nessa segunda etapa, são construídos os Planos de Ação de 
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Emergência (PAEBM), consolidando ações necessárias para controle da situação com 

potencial e, principalmente, a proteção à vida.  

Após a emergência, tem-se a terceira etapa, a etapa de recuperação. Esta etapa ocorre 

quando as ações emergências já foram realizadas e, então, é necessário a avaliação do 

contexto para construção das medidas de reparação. Por isso, a importância de um plano de 

recuperação de médio e longo prazo, conforme prevê o GISTM. Esses planos têm como 

objetivo reestabelecer. a situação normal dos serviços essenciais, como por exemplo: 

abastecimento de água  

Para Balbi (2008), a adoção de medidas integradas entre a gestão de risco, gestão de 

emergências e as responsabilidades é um processo fundamental para a construção de um 

sistema de segurança de barragens eficiente. O Plano de Ação de Emergência (PAE) é o 

documento que consolida essa integração dos processos de gestão de emergência e os 

potenciais de emergências.  

Para a Agência Federal de Gestão de Emergências (FEMA - Federal Emergency 

Management Agency), as autoridades de proteção e resposta e gestão de emergência 

deveriam apresentar um documento ou plano com ações necessárias frente as situações 

adversas no intuito de proteger a integridade de vida das pessoas. Seja ele um plano 

operacional para crises e emergências ou, até mesmo, um Plano de Evacuação da Cidade. 

O que é definido pelo FEMA (1998), como manual técnico de orientação para emergências, 

com o objetivo de trazer responsabilidades claras para os envolvidos e as potencialidades em 

cada ambiente. Além disso, o documento deve apresentar ações de respostas claras que 

serão seguidas diante de uma iminência de emergência. 

Quando se observa os princípios colocados pelo GISTM (GTR, 2020), as respostas às 

emergências deveriam contemplar, além de um Plano de Ação de Emergência, um Plano de 

preparação para orientar as respostas, atualizado constantemente conforme as condições 

reais da estrutura, que represente os procedimentos inerentes ao uma falha com potencial de 

se materializar. Mais que isso, como forma de preparação, trabalhar o engajamento e 

transparência com a comunidade, os colaboradores e entidades públicas de atendimento a 

emergência. Essas ações são necessárias para se criar um estado de prontidão e reduzir as 

chances de pânico frente às eventualidades com Barragens. Ademais, caso se materialize um 

rompimento, todos os envolvidos devem ter capacidade imediata de atuação assegurando as 

vidas humanas e preservando o meio ambiente.  

A construção de uma comunidade participativa e engajada é fundamental para a 

construção de um PAEBM que pode ser executado com discernimento e trazendo os 

resultados esperados durante à emergência. Por isso, o GISTM (GTR,2020), prevê a 



45 
 

 

preparação dos envolvidos, assim como a Resolução ANM nº 95 que traz a obrigatoriedade 

da realização de uma avaliação de operacionalidade dos PAEBM’s. Reiterando, então, a 

importância da disseminação e familiarização dos procedimentos com diferentes atores. 

Dessa maneira, cria-se elementos necessários para redução do pânico e para a orientação 

diante da crise assegurando, principalmente, o salvamento de vidas.  

A ANM, através do regulamento da PNSB, define o PAEBM como um guia técnico de 

fácil compreensão, onde estão descritas as principais situações com potencial de emergência 

de uma barragem, os principais procedimentos a serem realizados nos casos de emergência 

para mitigar ou eliminar os danos ou perda de vidas, e as medidas de comunicação que serão 

realizadas junto aos agentes públicos, comunidade e empreendedor (ANM, 2022). 

Para a PESB, as obrigações do PAEBM extrapolam a preservação de vidas, trazendo 

uma perspectiva de planos de recuperação de médio a longo prazo. Como se pode notar, 

através da PESB, os objetivos do PAE incluem a proteção ao meio ambiente, aos animais e 

ao patrimônio cultural além de, principalmente, a proteção à vida. Nesse sentido, se observa 

que o PAEBM em atendimento à PESB está contemplando medidas que compões duas fases 

da gestão do risco a fase de resposta e de recuperação. Podendo assim afirmar que, essa 

política pública está alinhada às boas práticas estabelecidas no GISTM.  
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3. METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa se propõe, por meio de critérios claros e objetivos, a elaboração 

de um método quantitativo-qualitativo para análise dos Planos de Ação de Emergência de 

Barragens para Mineração (PAEBM). O método sugerido se dá através de uma matriz de 

requisitos, onde foram consolidadas as exigências regulatórias estabelecidas através da 

Política Estadual de Segurança de Barragens (PESB) e a Política Nacional de Segurança de 

Barragens (PNSB), bem como suas respectivas regulamentações. A referida matriz de 

requisitos possibilita a avaliação de PAEBM’s por meio da atribuição de uma nota ponderada 

por requisito legal.  

Conforme relatado ao longo deste trabalho, atualmente, são muitos os critérios para a 

elaboração de PAEBM’s no estado de Minas Gerais e, como parte desse estudo, se faz 

necessária a priorização de aspectos relevantes durante a condução das ações de resposta. 

Diante disso, os requisitos legais foram ponderados considerando sua relevância frente as 

ações de respostas imediatas para o controle de uma possível situação de emergência de 

barragens. 

Todos os itens regulamentados são, de alguma forma subsídio para a construção de 

ações de resposta de curto, médio e longo prazo, no entanto, quando se trata de emergências 

com potencial, é importante concentrar a energia para o controle da situação e, em um 

segundo momento, iniciar os planos de médio e longo prazo. 

Cada requisito é passível de uma avaliação quantitativa (An), considerando uma escala 

numérica de 1 (um) a 10 (dez), definida pelo presente autor, números naturais superiores a 

zero, onde foram construídas as escalas: 

I. Conceito de 01 a 03: Não atende o requisito legal;  

II. Conceito de 04 a 06: Atende ao requisito legal, entretanto há recomendações a 

serem incluídas para atendimento em sua integralidade. 

III. Conceito de 07 a 08: Atende ao requisito legal; 

IV. Conceito de 09 a 10: Atende ao requisito legal, inclusive apresenta boas 

práticas e informações relevantes para a gestão de emergências, superando a 

exigência legal. 

Para cada exigência legal foi estabelecido um peso, função do grau de importância do 

requisito. Cabe destacar que o critério para pontuação do peso está relacionado aos princípios 

de emergência, ou seja, aqueles itens que se entendem fundamentais para a gestão e controle 

de cenários com o potencial catastrófico. Esses critérios de pontuação foram desenvolvidos 
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tendo como base a necessidade de se priorizar o cenário de emergência e chegar em um 

resultado quantitativo (mensurável) para o presente estudo. Portanto, não é um requisito 

obrigatório, tampouco normativo. Os pesos foram adotados pelo autor, através da sua 

experiência profissional, desenvolvido ao longo de sua trajetória profissional na elaboração e 

operacionalização de PAEBM’s.  

Diante do exposto é possível sustentar a decisão de aprovar ou reprovar um PAEBM. 

De maneira geral, foram indicados quatro pesos (Pn), definidos pelo presente autor, sendo: 

I. Peso 1 – Relevância Mediana: Trata-se de um requisito legal, porém sua 

ausência não se faz relevante para a gestão de emergência em um primeiro 

momento.  

II. Peso 2 – Importante: Informações importantes que norteiam a elaboração das 

ações de resposta, mas, de maneira geral, não geram impacto significativo em 

sua ausência. Geralmente, informações para consulta.  

III. Peso 3 – Muito Importante: São requisitos fundamentais para a construção do 

PAEBM, fazem parte das ações de resposta e auxiliam no controle da situação.  

IV. Peso 4 – Imprescindível: São procedimentos ou informações de grande 

impacto e que a ausência dessas informações tem o potencial de se perder o 

controle/gestão de eventual emergência.  

Com base nos critérios de avaliação e ponderação supracitados foi construída a matriz 

que consolida as informações e as avaliações conceito de cada item normativo avaliado, 

conforme elucida a Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Modelo Matriz de Requisitos. Fonte: Autor. 

Órgão 

Regulamentador 
Regulamento 

Descrição do 

Requisito 

Normativo 

Peso 
Avaliação 

Conceito 

Nota 

Ponderada 

ANM Resolução A Requisito A Pa Aa Na = Pa x Aa 

FEAM Resolução B Requisito B Pb Ab Nb = Pb x Ab 

IEPHA Resolução C Requisito C Pc Ac Nc = Pc x Ac 

... ... ... ... ... ... 

n Resolução n Requisito n Pn An Nn = Pn x An 

Avaliação Final (AF): 𝐴𝐹 =  
∑ 𝑁𝑖

∑ 𝑃𝑖
=  

𝑁𝑎 + 𝑁𝑏 + 𝑁𝑐 + ⋯ + 𝑁𝑛

𝑃𝑎 + 𝑃𝑏 + 𝑃𝑐 + ⋯ + 𝑃𝑛
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Em relação a avaliação final, representada pela média ponderada das avaliações 

estabelecidas após a análise dos documentos apresentados, será considerado: 

 

I. PAEBM reprovado: O documento cuja avaliação obtenha nota final menor ou 

igual a 03 (três); 

II. PAEBM aprovado com restrições ou recomendações: O documento cuja 

nota final seja acima de 03 e inferior a 07; 

III. PAEBM aprovado: O documento cuja avaliação obtenha nota final maior ou 

igual a 07.  

 

Para os documentos que, após a avaliação, a nota final for superior a 09, há indícios 

suficientes para mencionar que, além do atendimento legal, o detentor do PAEBM está em 

direção as boas práticas no que tange a elaboração e consolidação dos PAEBM’s.  

Além disso, cabe destacar que a Geotecnia, assim como qualquer atividade que envolva 

a previsão comportamental da natureza, não é uma ciência exata, os pesos e critérios 

estabelecidos nessa pesquisa buscam, principalmente, a priorização e o equilíbrio das ações 

necessária para gestão de emergências de barragens. Sendo assim, eventuais adequações 

e conceitos podem ocorrer ao longo do tempo, fruto dos resultados de novas pesquisas sobre 

o tema.  

 

Estudo de caso 

 

Considerando a matriz de requisitos e os critérios anteriormente descritos, para avaliar 

a aplicabilidade dessa ferramenta foi realizado um estudo de caso real. Isso é, o método para 

a avaliação dos PAEBM’s, elaborados na jurisprudência Mineira, será aplicado em um PAEBM 

elaborado para uma Barragem situada do Quadrilátero Ferrífero. Para fins de nomenclatura e 

preservando a confidencialidade das informações, mesmo que elas sejam de ordem pública 

e disponível gratuitamente (acesso livre) em meios de domínio público, a estrutura foi referida 

nessa pesquisa como “Barragem do estudo de caso”.  

Logo, de posse das informações contidas no PAEBM da “Barragem do estudo de caso”, 

cuja finalidade é realizar a contenção de rejeitos de minério de ferro e armazenamento de 

água para recirculação na planta industrial de uma mineradora, situada na bacia hidrográfica 

do Rio das Velhas, Minas Gerais, classificada através da Resolução CNRH n° 143, de 10 de 
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julho de 2012 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH, 2012), com o Dano 

Potencial Associado (DPA) alto, se conclui que a estrutura tem como requisito obrigatório a 

elaboração e/ou revisão do PAEBM em atendimento da PESB para sua continuidade 

operacional.  

Então, por se enquadrar nos aspectos normativos da PNSB e PESB, a “Barragem do 

estudo de caso” foi escolhida para o desenvolvimento deste estudo de caso.  

Na sequência, foi realizada a análise qualitativa em profundidade dos documentos que 

compõem o PAEBM da “Barragem do estudo de caso”. O principal objetivo dessa análise é 

verificar o atendimento legal e classificar na escala de avaliação quantitativa (An), 

apresentada anteriormente. Diante disso, para cada requisito apresentado foi realizada uma 

análise qualitativa e traduzida de forma quantitativa para uma avaliação conceito e, 

posteriormente, o resultado dessa avaliação foi inserido na matriz de requisitos.  

Após a inserção de todas as avaliações, essas por sua vez, foram ponderadas seguindo 

os critérios estabelecidos nessa metodologia e, com base nas informações coletadas, chega-

se à avaliação final do PAEBM para a “Barragem do estudo de caso”. A síntese esquemática 

da metodologia pode ser avaliada através da Figura 5. 

 

 

Figura 5 - Método para desenvolvimento da pesquisa. Fonte: Autor. 

 

Cumpre esclarecer que a presente análise possui um caráter exclusivamente 

acadêmico e não tem por objetivo realizar a classificação ou avaliação da efetividade de 

aplicação do documento em questão. O propósito da pesquisa é investigar e discutir as 

problemáticas e oportunidades identificadas no Plano de Ação de Emergência de Barragens 

de Mineração (PAEBM), visando contribuir para o desenvolvimento de estratégias e 

metodologias que possam aprimorar a gestão da segurança em barragens de mineração. 
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Dessa forma, a análise empreendida não pretende julgar ou classificar a eficácia do PAEBM, 

mas sim fornecer subsídios para a discussão crítica e reflexiva sobre o tema. 

 

Apresentação Técnica da Barragem 

 

Para a realização do estudo de caso foi escolhida uma barragem real, que apresentasse 

as características técnicas necessárias para o enquadramento na PESB, entretanto não será 

apresentado o empreendedor, bem como a denominação da estrutura, no sentido de 

preservar o objetivo acadêmico deste trabalho.  

A referida barragem, deste estudo de caso, está situada no quadrilátero ferrífero de 

Minas Gerais, região localizada no centro-sul do estado de Minas Gerais, Brasil. Estrutura, 

cujo objetivo é a contenção de rejeitos e armazenamento de água para recirculação do 

processo industrial, se encontra em operação desde 2021 com previsão de término de 

operação para 2026. Os materiais armazenados no reservatório da barragem são rejeitos de 

minério de ferro, classificados como “Classe II B – Inerte”, conforme ABNT NBR 10.004 

(Resíduos Sólidos – Classificação). O reservatório dessa estrutura tem capacidade de 

acumulação projetada de 27Mm³.  

Com relação a construção da barragem, esta possui seção típica de terra homogênea 

e maciço em solo compactado. Com crista de 529m e altura final de 56m a barragem possui 

1,8Mm³ de volume de maciço. A estrutura foi construída na bacia hidrográfica do Rio das 

Velhas, no curso de água do Ribeirão Congonhas, e possui sistema extravasor em operação 

com capacidade de vazão para precipitações Decamilenares ou de Cheia Máxima Provável.  

A estrutura em operação possui Sistema de Monitoramento automatizado e manual, 

através de instrumentação como: piezômetros, medidores de nível de água, placas de 

recalque, inclinômetros, células de pressão, marcos superficiais, poços de monitoramento e 

radar. Além disso, a estrutura possui sistema de Alerta e Alarme principal composto por 14 

sirenes instaladas na Zona de Autossalvamento (ZAS) e em trecho inicial da Zona Secundária 

de Segurança (ZSS) e o Sistema de Alerta e Alarme Secundário formado por veículos do 

próprio empreendedor. 

Para a elaboração do PAE foi realizado o Estudo de Ruptura Hipotética, onde o meio de 

falha mais crítico é o Galgamento (quando a água do reservatório ultrapassa a crista e acaba 

colocando em risco a integridade física do maciço). Resultado do estudo é uma área 

potencialmente impactada com cerca de 260km, onde os 7 primeiros quilômetros foram 
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definidos como ZAS, atendendo ao critério de 30 minutos para chegada de onda, e os demais 

caracterizados como ZSS. A ZAS está compreendida nos municípios de Itabirito e Nova Lima 

ambos em Minas Gerais. Já a ZSS está compreendida nos municípios de Nova Lima, Rio 

Acima, Raposos, Sabará, Belo Horizonte, Santa Luzia, Lagoa Santa, Vespasiano, 

Jaboticatubas, Taquaruçu de Minas, Pedro Leopoldo, Matozinhos, Baldim, Funilândia e 

Jequitibá ambos em Minas gerais. O Dam Break também apresenta as principais bacias de 

impacto em eventual rompimento, são elas: Rio das Velhas e Rio São Francisco. 

Considerando as bacias, os cursos de água com potencial impacto seriam: Ribeirão 

Congonhas, Córrego Padre Domingos, Ribeirão dos Marinhos, Rio do Peixe e Rio das Velhas. 

Ainda no estudo de ruptura, são relatadas que cerca de 25.250 pessoas seriam 

potencialmente impactadas frente a um rompimento da barragem do estudo de caso. Além do 

número expressivo de pessoas que poderiam ser impactadas, foram sinalizadas instalações 

de interesse público, ou seja, locais onde há permanência de grupo de pessoas, espaços 

públicos e edificações que comprometem o abastecimento de recursos públicos. Diante disso, 

o estudo apresenta o potencial impacto em: 03 edificações governamentais, 02 estações de 

tratamento de água, 04 edificações de geração de energia e, pelo menos, 50 pontos de 

recreação ou turismo.  

Considerando as características anteriormente descritas, a barragem foi classificada 

conforme Resolução nº 143, de 10 de julho de 2012, do Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos (CNRH), como Dano Potencial Associado (DPA) Alto.  

Portanto, conhecendo os potenciais impactos apresentados no estudo de ruptura 

hipotética, compreendendo impactos sociais, ambientais e patrimoniais, a 

instituição/mineradora construiu, com o apoio de consultorias, o Plano de Ação de Emergência 

para Barragens de Mineração, objeto deste estudo, visando o cumprimento tanto da PNSB 

quanto da PESB.  

Por fim, como parte deste estudo de caso, foi realizada a análise do documento 

disponibilizado pelo empreendedor em próprio site de domínio público seguindo os critérios 

apresentados neste item de metodologia e as discussões apresentadas no item de resultados. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Considerando o número de legislações e requisitos legais aplicáveis ao PAEBM do 

estudo de caso, para melhor compreensão e didática do trabalho serão descritos nos itens 

subsequentes a avaliação por seção do PAEBM. 

 

4.1. Seção I  

  

O PAEBM, em sua seção I, está sujeito aos critérios de elaboração e aprovação 

estabelecidos pela ANM, através da Resolução nº 95. A Tabela 6 apresenta, sumariamente, 

os requisitos legais, bem como a respectiva avaliação, conforme sugere a metodologia desta 

pesquisa: 
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Tabela 6 - Análise do cumprimento dos requisitos legais estabelecidos para seção I do PAEBM. Fonte: Autor. 

Regulamento Peso 
Avaliação 
Conceito 

Nota  
Ponderada 

Contexto da Análise e Oportunidade de Melhoria 

1. Apresentação e objetivo do PAEBM; 1 9 9 - 

2. Identificação e contatos do Empreendedor, do 
Coordenador do PAE e das entidades constantes 
do Fluxograma de Notificações; 

3 8 24 - 

3. Responsabilidades e atribuições no PAEBM 
(empreendedor, coordenador do PAEBM, equipe 
técnica e Defesa Civil), incluindo ciência expressa 
do coordenador sobre suas obrigações; 

3 10 30 - 

4. Descrição geral da barragem e estruturas 
associadas; 

2 10 20 - 

5. Detecção, avaliação e classificação das 
situações de alerta e/ou de emergência em níveis 
1, 2 e/ou 3; 

4 3 12 
O PAEBM, elaborado em 21/02/2022, não 
apresenta os critérios estabelecidos na Resolução 
nº95 de 07/02/2022.  

6. Ações esperadas para cada nível de 
emergência; 

4 10 40 - 

7. Descrição dos procedimentos preventivos e 
corretivos; 

4 10 40 
Como boa prática, destaca-se a apresentação das 
atribuições do Engenheiro de Registros entre outros 
recursos em linha com o GISTM. 

8. Recursos humanos, materiais e logísticos 
disponíveis para uso em situação de emergência; 

4 8 32 
Sugere-se detalhar o processo para a alocação de 
recursos. 
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Tabela 6  - Análise do cumprimento dos requisitos legais estabelecidos para seção I do PAEBM (Continuação). Fonte: Autor. 

Regulamento Peso 
Avaliação 
Conceito 

Nota  
Ponderada 

Contexto da Análise e Oportunidade de Melhoria 

9. Procedimentos de comunicação e notificação 
(incluindo o Fluxograma de Notificação); 

4 8 32 - 

10. Descrição do funcionamento geral do sistema 
de alerta para a população a jusante, incluindo seu 
modo de acionamento; 

2 4 8 

Há relatado que existe sistema de sirenes para 
cumprir o papel de Alerta e Alarme sonoro, 
entretanto não há especificações do funcionamento, 
bem como o procedimento para acionamento do 
referido sistema. 

11. Síntese do estudo de inundação com os 
respectivos mapas, indicação da ZAS e ZSS, 
conforme previsto no art. 6º desta Resolução; 

3 4 12 

Nesse documento, a ZAS tem 7Km, atendendo 
apenas o critério de tempo, 30 minutos. Sugere-se 
revisão, pois a seção II menciona uma ZAS de 
10Km. 

12. Medidas específicas, em articulação com o 
Poder Público, para resgatar atingidos, pessoas e 
animais, para mitigar impactos ambientais, para 
assegurar o abastecimento de água potável e para 
resgatar e salvaguardar o patrimônio cultural; 

1 0 0 Não foi apresentado. 

13. Descrição das rotas de fuga e pontos de 
encontro, com a respectiva sinalização, 
desenvolvida em conjunto com a Defesa Civil; 

4 0 0 Não foi apresentado. 

14. Descrição dos programas de treinamento e 
divulgação para os envolvidos e para as 
comunidades potencialmente afetadas, com a 
realização de exercícios simulados periódicos. 

2 4 8 

Foi apresentado o Plano de Treinamento em linha 
com os requisitos da Avaliação de Conformidade e 
Operacionalidade do PAE, entretanto não foram 
realizados todos os itens preconizados, tampouco 
apresentados os respectivos registros. 

15. Descrição do sistema de monitoramento 
integrado à segurança da barragem de mineração; 

2 8 16 - 
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Tabela 6  - Análise do cumprimento dos requisitos legais estabelecidos para seção I do PAEBM (Continuação). Fonte: Autor. 

Regulamento Peso 
Avaliação 
Conceito 

Nota  
Ponderada 

Contexto da Análise e Oportunidade de Melhoria 

16. Registros dos treinamentos do PAEBM; 4 4 16 
Foram apresentados, de maneira sumarizada, os 
protocolos já realizados. Entretanto não há 
evidência. 

17. Protocolos de entrega do PAEBM às 
autoridades competentes; 

1 4 4 
Foram apresentados, de maneira sumarizada, os 
protocolos já realizados. Entretanto não há 
evidência. 

18. Relatório de Causas e Consequências do 
Acidente (RCCA), contendo, no mínimo: 

1 8 8 - 

19. Declaração de Encerramento de Emergência; 1 8 8 - 

20. Relatório de Conformidade e Operacionalidade 
do PAEBM - RCO. 

4 0 0 Não foi apresentado. 

Nota Final – Análise Seção I 5,91 
Seção I: aprovada com restrições ou 

recomendações.  
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Conforme elucidado por meio da Tabela 6, o PAEBM do estudo de caso, em sua seção 

I, recebe nota final de 5,91, cuja avaliação seria de “PAEBM aprovado com restrições ou 

recomendações”.  

Durante a análise do documento, foram avaliados todos os requisitos legais 

estabelecidos na Resolução ANM nº95, inclusive foram buscadas evidências concretas que 

comprovassem a efetivação das ações elencadas. Conforme prevê a metodologia desta 

pesquisa, além de uma nota de avaliação, oportunidades de melhorias foram apresentadas, 

se resumindo, mas não se limitando a: 

I. Avaliar uma revisão geral do documento, considerando os aspectos exigidos na 

Resolução ANM nº95, de 07 de fevereiro de 2022. Isso porque o documento 

possui data de publicação de 21 de fevereiro de 2022, assim, presume-se que o 

PAEBM já atende aos critérios estabelecidos pela ANM. Porém, diante do 

documento apresentado, é evidente que o atendimento está ligado a Resolução 

ANM nº 70.389, de 17 de maio de 2017. 

II. Considerando o item de recursos disponíveis para acionamento diante de 

emergências, o documento apresenta os recursos materiais, logísticos e 

humanos. Como boa prática, sugere-se apresentar os responsáveis, de maneira 

nominal, inclusive com os respectivos contatos para acionamento, quando for 

necessário. Além disso, apresentar o processo de alocação dos recursos, de 

maneira que, na prática, seja intuitivo o processo para todos os agentes 

envolvidos no atendimento da emergência. 

III. A empresa específica em seu documento que há um Sistema de Alerta e Alarme 

composto por um sistema primário, que é composto por 14 sirenes, e um sistema 

secundário, que seria realizado através de veículos equipados para realização 

do alerta sonoro in loco. Entretanto, não há no PAEBM a descrição do 

funcionamento do sistema, mais que isso, não há procedimentos claros e 

objetivos para acionamento de ambos os sistemas, sejam eles as sirenes ou 

veículos. Diante disso, sugere-se a inclusão de procedimentos simples e 

objetivos para acionamento desse sistema. 

IV. Para a elaboração do PAEBM foi elaborado o estudo de ruptura hipotética da 

barragem objeto deste estudo, no item que se refere à síntese do estudo de 

inundação, foi definido que a ZAS termina em 7Km, atendendo um dos requisitos 

normativos, tempo de chegada de 30 minutos. Entretanto, a legislação traz que, 

a ZAS seria delimitada por 10Km ou 30 minutos da chegada da onda de ruptura, 

o pior caso entre esses dois critérios estabelecidos. Já a Seção II, apresenta a 
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ZAS como 10Km. Sendo assim, sugere-se a revisão deste item, inclusive do 

estudo de ruptura hipotética, adequando a ZAS aos 10Km. 

V. Com relação ao item “Medidas específicas, em articulação com o Poder Público, 

para resgatar atingidos, pessoas e animais, para mitigar impactos ambientais, 

para assegurar o abastecimento de água potável e para resgatar e salvaguardar 

o patrimônio cultural”, não foram apresentadas evidências. Sugere-se, um 

resumo das ações estabelecidas nas seções II, III, IV e V, que foram 

desenvolvidas para cumprimento dos demais objetivos do PAEBM. Além disso, 

como boa prática, incluir as ações realizadas pela empresa em atendimento ao 

GISTM, dessa maneira, fica evidente a articulação e relacionamento com o 

Poder Público e Comunidades. 

VI. Não foram apresentadas, no PAEBM da referida estrutura, a descrição dos 

elementos de autoproteção, placas, rotas de fuga, ponto de encontro, entre 

outros. Os elementos de autoproteção são equipamentos de importância 

singular na orientação da população diante de uma emergência. Nesse sentido, 

sugere-se apresentar os elementos de autoproteção, inclusive sua descrição e 

funções e, como boa prática, levar ao conhecimento da comunidade a 

importância e o objetivo desses objetos instalados em áreas potencialmente 

impactadas por barragens. 

VII. Com relação ao Plano de Treinamento, foi apresentado um plano detalhado 

alinhado as prerrogativas advindas da Avaliação de Conformidade e 

Operacionalidade do PAEBM. Entretanto, não é mencionada a realização das 

ações, com exceção dos treinamentos expositivos. Também não há evidências 

da realização das ações propostas. Sugere-se, a realização das ações inseridas 

no plano e, posteriormente, a inserção das evidências no PAEBM. As ações 

colocadas na Avaliação de Conformidade e Operacionalidade do PAEBM são 

imprescindíveis para a construção de um ambiente transparente, resiliente e 

preparado para situações de emergência de grande impacto.  

VIII. Assim como o Plano de Treinamento, o item “Registro de treinamento do PAEB” 

foi elaborado, inclusive há uma tabela que menciona os treinamentos já 

realizados pelo empreendedor, entretanto não foram apresentadas evidências, 

como por exemplo lista de presença. Incluir os respectivos registros de 

treinamento no PAEBM segue como sugestão, também.  

IX. Também não há evidência de protocolo de entrega do PAEBM para os entes 

públicos, o documento apresenta uma tabela com os protocolos já realizados, 

contudo sugere-se, também, a inclusão de evidências dos respectivos 

protocolos, minimante, da versão vigente do PAEBM. 
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X. Não foi apresentado o Relatório de Conformidade e Operacionalidade do 

PAEBM (RCO), presumindo assim que não foi realizada a Avaliação de 

Conformidade e Operacionalidade (ACO) para barragem em estudo. Este item 

é fundamental e imprescindível para o processo preventivo quando se trata 

gestão de emergências. Isso porque as ações contribuem para a construção de 

um ambiente transparente, resiliente e prepara os agentes para atuarem frente 

a situações que saem do controle. Além disso, contribui para aproximação da 

empresa com os agentes públicos e comunidade. Portanto, sugere-se a 

realização da ACO e a inclusão do RCO, como evidência objetiva, no PAEBM. 

 

4.2. Seção II 

  

O PAEBM, em sua seção II, está sujeito aos critérios de elaboração e aprovação 

estabelecidos pela Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil (CEDEC), através da 

Instrução Técnica 01/2021 - GMCEDEC. A Tabela 7 apresenta, sumariamente, os requisitos 

legais, bem como a respectiva avaliação, conforme sugere a metodologia desta pesquisa: 
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Tabela 7 - Análise do cumprimento dos requisitos legais estabelecidos para seção II do PAEBM. Fonte: Autor. 

Regulamento Peso 
Avaliação 
Conceito 

Nota  
Ponderada 

Contexto da Análise e Oportunidade de Melhoria 

1. Capítulo 1 - Ações de Proteção e 
Defesa Civil; 

4 2 8 

• Documento não está assinado, nesse sentido sugere-
se reprovação imediata. 

• Em alguns capítulos o documento não segue o 
formato indicado na Instrução Técnica 01/2021. 

• Os protocolos de ação não refletem o fluxograma, 
não são descritos de forma objetiva e não possuem 
os elementos mínimos necessários para execução.  

• Os mapas estão na escala 1:10.000, quando o 
exigido é 1:5.000. 

• Nos mapas não estão indicados os elementos de 
autoproteção básicos. 

• Ações de promoção a cultura de prevenção de riscos 
não foram realizadas. 

2. Capítulo 2 - Plano de 
Abastecimento de Água 
Potável; 

4 0 0 

• Documento não está assinado; 

• Não foi construído considerando o padrão exigido 
pela Instrução Técnica 01/2021. 

• Não foram descritas as ações a serem tomadas 
diante de situações de emergência. O PAEBM 
Considera trazer as ações quando se materializar o 
Nível 3. 

3. Capítulo 3 - Relatório de Exercícios 
Simulados; 

4 5 20 
• Documento não está assinado; 

• Não foram apresentados os três últimos relatórios, 
conforme prevê a Instrução Técnica 01/2021. 

Nota Final – Análise Seção II 2,33 Seção II: reprovada. 
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Como mencionado nesse trabalho, a seção II é a parte mais importante do PAEBM, uma 

vez que essa cumpre o objetivo do PAEBM de preservação da vida das pessoas. Por isso 

ficou como atribuição da Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil sua 

regulamentação. Nesse sentido, é importante a construção de um documento simples, 

entretanto exequível; um documento elaborado de maneira sistemática e que oriente cada 

agente diante de situações de emergência e, principalmente, cumpra com o objetivo de 

salvamento de vidas.  

Assim, a Tabela 7 apresenta o resultado da avaliação dos documentos que compõem a 

seção II do PAEBM deste estudo de caso, disponibilizados no site do empreendedor, cuja 

nota final é 2,33 e resultado é “reprovado”. Conforme apresentado na metodologia desta 

pesquisa, os critérios colocados na matriz de requisitos apontam para a reprovação do 

documento, baseando em aspectos importantes. Os principais motivos de reprovação, bem 

como as sugestões serão apresentadas na sequência: 

 

4.2.1. Capítulo I – Ações de Proteção e Defesa Civil 

 

O Capítulo I desta seção traz, principalmente, os protocolos necessários para execução 

diante de situações de emergência com barragens. Por isso, é de suma proeminência que os 

agentes públicos, em destaque a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

(COMPDEC), tenham ciência de suas atribuições e responsabilidades. Para isso, a Instrução 

Técnica 01/2021 estabelece a obrigatoriedade de assinatura do documento pelo Coordenado 

do PAEBM e seu respectivo suplente, bem como pelo Coordenador Municipal de Proteção e 

Defesa Civil. O PAEBM analisado não foi assinado pelo Coordenador do PAEBM, tampouco 

pelo Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil o que implicaria a reprovação imediata 

do documento. Sugere-se a apresentação e compartilhamento das responsabilidades com os 

agentes descritos no documento e, posteriormente, a coleta de assinaturas. 

A Defesa Civil Estadual, no intuito de padronizar os documentos, elaborou o modelo de 

PAEBM para atendimento a seção II e disponibilizou em sua Instrução Técnica 01/2021 para 

que as empresas se adequassem ao que realmente seria relevante para atuação frente a 

emergências. O PAEBM, objeto deste estudo, não está conforme o modelo definido pelo 

órgão público, portanto a revisão do documento adequando ao modelo estabelecido é uma 

oportunidade de melhoria para o conteúdo apresentado.  

No PAEBM foi apresentado fluxograma, conforme prevê o respectivo regulamento, 

entretanto no item que se refere aos protocolos de ação, eles foram construídos de maneira 
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aleatória e não refletem as ações estabelecidas no fluxograma. Quando se trata de gestão de 

emergência a coerência e confiabilidade das informações se faz imprescindível para o 

processo, portanto a melhoria sugerida é revisar tanto o fluxograma quanto o protocolo de 

ações tornando-os alinhados e, mais que isso, construí-los de maneira clara e objetiva de 

maneira trazer os procedimentos simples e exequíveis por qualquer agente que se apresente 

diante da situação.  

Ainda se tratando da coerência de informações, os mapas são meios objetivos para 

gestão de emergência e, também, forma ilustrativa para a orientação dos agentes públicos e 

da comunidade. Nesse sentido a seção II apresenta os mapas de inundação em escala 

1:10.000, quando a exigência é de 1:5.000. Mais importante que a escala, os mapas não 

apresentam elementos gráficos que sinalizam as rotas de fuga, pontos de encontro, sistemas 

de alerta e alarme, itens fundamentais para auxiliar o autossalvamento. Diante disso, sugere-

se a revisão dos mapas adequando a escala solicitada pela Defesa Civil, bem como a inclusão 

de representação de todos os elementos de autoproteção disponíveis à comunidade (rotas de 

fuga, pontos de encontro, sirenes, ...). 

Além dos procedimentos inerentes a atuação frente à emergência, a Defesa Civil, exige 

a execução de ações de comunicação dos riscos junto as comunidades potencialmente 

impactadas, sendo uma forma de transparência das informações, conscientização sobre a 

prevenção e eleva o estado de prontidão dos agentes. Nesse sentido, é exigido anualmente 

a realização de ações de promoção à cultura de prevenção de riscos com crianças e 

adolescentes e não foram realizadas atividades com esse fim. Ou seja, para a validação do 

PAEBM, sugere-se a realização das referidas ações, principalmente, nas comunidades 

potencialmente afetadas. A educação ambiental das comunidades é um ponto de grande 

importância muitas vezes não praticada pelas empresas. 

 

4.2.2. Capítulo II – Plano de Abastecimento de Água Potável 

 

Assim como o Capítulo I, o Capítulo II não foi assinado pelo Coordenador do PAE e pelo 

Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil, assim, por inferência, se entende que 

ambos não têm conhecimento do conteúdo do documento, incluindo a concessionária 

responsável pelo abastecimento de água potável para os impactados. Por conseguinte, a 

assinatura do documento pelos responsáveis destacados é imprescindível para a aprovação 

do PAEBM, sugere-se a assinatura do documento. 
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Similar ao Capítulo I, não foi atendido o modelo apresentado através da Instrução 

Técnica 01/2021, e a oportunidade de melhoria segue na mesma linha, revisar o documento 

atendendo na integra os modelos apresentados pela CEDEC. 

Em destaque os protocolos de ação descritos neste item, todos foram classificados 

como “não se aplica”, mesmo havendo populações cujo abastecimento é comprometido. A 

empresa se manifesta através de uma nota com os dizeres: “Não se aplica o preenchimento 

da tabela acima visto que a estrutura não possui nenhum Nível de Emergência. Conforme 

indicado na IT CEDEC 01/2021, o preenchimento deverá ser feito para as estruturas que estão 

em Nível de Emergência 3.” Mesmo sabendo da subjetividade na interpretação de 

instrumentos legais, se entende que o PAEBM é o documento que traz instruções de 

orientação para situações de emergência e, portanto, deveriam ser apresentados os 

processos necessários para retomada do abastecimento, inclusive construídos de maneira 

prévia a emergência e junto com a concessionária responsável pelo abastecimento. 

Consequentemente, apresentar um protocolo de ações, mesmo em barragens sem níveis de 

emergência, é imprescindível para aprovação do PAEBM. 

 

4.2.3. Capítulo III – Relatório de Exercícios Simulados 

 

Por fim, mas não menos importante, a seção II apresenta os relatórios de exercícios 

simulados, bem como a eficiência dos exercícios. Assim como os capítulos já abordados, o 

relatório disponível não está asindo, mais um documento cuja sugestão é assinatura dos 

responsáveis, conforme prevê a Instrução Técnica 01/2021. 

Outro aspecto apresentando nas exigências da Defesa Civil é o protocolo dos três 

últimos exercícios realizados, e, dentro do conteúdo apresentado no site da empresa, se 

encontra disponível um único relatório consolidando os resultados do exercício realizado em 

2021. Logo, sugere-se a inclusão dos demais relatórios, evidenciando os três últimos 

exercícios ocorridos ou, conforme prevê a instrução, incluir nota elaborada pelo Coordenador 

Municipal de Proteção e Defesa Civil atestando pela operacionalidade do PAEBM. 
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4.3. Seção III  

  

Proteção ao Meio Ambiente foi o objetivo incluído na seção III do PAEBM. As 

determinações relativas a essa seção foram regulamentadas através da Resolução Conjunta 

SEMAD/ FEAM/ IEF/ IGAM nº 3.049. A seção consolida dados ambientais necessários para 

atuação imediata diante de uma emergência de barragens, contudo, existem inúmeras 

informações que seriam adequadas à um plano de recuperação ambiental de médio a longo 

prazo. O GISTM sugere, além das ações emergenciais, um modelo de recuperação ambiental, 

o que poderia, até então, justificar a construção do documento. Então, é importante destacar 

que os pesos, principalmente na seção, foram relacionados a sua relevância com o processo 

de resposta à emergência, considerando a recuperação ambiental em um segundo plano. 

Diante disso, a Tabela 8 apresenta os resultados da análise parcial para a seção III do PAEBM 

do estudo de caso. 

 



64 
 

 

 

Tabela 8 - Análise do cumprimento dos requisitos legais estabelecidos para seção III do PAEBM. Fonte: Autor. 

Regulamento Peso 
Avaliação 
Conceito 

Nota  
Ponderada 

Contexto da Análise e Oportunidade de Melhoria 

1. Caracterização da situação pré-ruptura quanto à 
flora, necessária às definições de diretrizes 
relativas ao eventual resgate, nas áreas 
potencialmente atingidas em caso de ruptura da 
barragem; 

1 9 9 - 

2. Caracterização da linha de base pré-ruptura 
quanto à fauna, incluindo serviços ecossistêmicos 
associados e impactos toxicológicos e 
ecotoxicológicos relacionados, para fins de futura 
avaliação de impacto ambiental em caso de ruptura 

1 8 8 

• Não atende ao Termo de Referência 
Específico.  

• Não foi realizado o levantamento da Área de 
Influência Indireta (AII) e da Área de 
Referência (AR). 

3. Plano de monitoramento qualiquantitativo de 
águas superficiais, subterrâneas e sedimentos dos 
corpos hídricos na mancha de inundação 

2 0 0 • Não foi apresentado. 

4. Plano de garantia de disponibilidade de água 
bruta para os usos e intervenções em recursos 
hídricos nas áreas potencialmente impactadas, 
para garantir o fornecimento de água bruta para os 
usos e intervenções em recursos hídricos 
existentes na mancha de inundação que poderão 
ser afetados em eventual ruptura e o detalhamento 
da necessidade de eventuais intervenções em 
recursos hídricos em caráter emergencial; 

4 6 24 
• Não foram apresentadas ações imediatas 

para suprimento do recurso hídrico.  

5 Plano de mitigação do carreamento de rejeitos, 
resíduos ou sedimentos para os corpos hídricos 

3 8 24 - 
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Tabela 8  - Análise do cumprimento dos requisitos legais estabelecidos para seção III do PAEBM (Continuação). Fonte: Autor. 

Regulamento Peso 
Avaliação 
Conceito 

Nota  
Ponderada 

Contexto da Análise e Oportunidade de Melhoria  
 

 

6. Plano de monitoramento da qualidade do solo 2 7 14 
• Não apresenta a frequência exigida na 

legislação.  

7. Estudos dos cenários de rupturas elaborados por 
responsável técnico, conforme termo de referência 
para a entrega de estudos de ruptura hipotética de 
barragens, disponíveis no sítio eletrônico da FEAM 

4 0 0 • Não foi apresentado. 

8. Plano de proteção e minimização dos potenciais 
impactos em estações de captação de água para 
abastecimento urbano, na mancha de inundação;  

3 0 0 • Não foi apresentado. 

Nota Final – Análise Seção III 3,95 
Seção III: aprovada com restrições ou 

recomendações. 
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Como apresentado no referencial bibliográfico desta pesquisa, o PAEBM em 

atendimento a PESB inclui medidas necessárias para a construção de um plano de 

recuperação de médio/longo prazo. A seção III, por sua vez, compreende a maior parte desses 

procedimentos de reparação no contexto de proteção dos recursos naturais e de proteção ao 

meio ambiente. Dessa forma, conforme metodologia proposta, os pesos distribuídos para os 

requisitos legais respeitaram o real objetivo do PAEBM dentro das fases de gestão de riscos, 

ou seja, foram priorizados os itens relacionados às ações de resposta. Mesmo assim, na 

seção III, há informações fundamentais para subsidiar a construção de um PAEBM efetivo, 

um deles o Dam Brak. No estudo de caso, não foi apresentado o relatório de elaboração do 

estudo de ruptura hipotética com respectivos mapas, conforme prevê a legislação vigente. 

Portanto, não foi possível avaliar a aderência do estudo com o Termo de Referência específico 

disponibilizado pela FEAM. Ademais, apresentar o estudo de ruptura hipotética, dentro da 

metodologia proposta pela FEAM, e seus resultados de maneira detalhada é imprescindível 

para avaliação e conclusão sobre todo o PAEBM, sendo essa a oportunidade identificada. 

Considerando os documentos apresentados, foi possível identificar uma caracterização 

de linha de base seguindo uma metodologia específica adotada pelo empreendedor sendo 

possível compreender, por meio de amostragem, as características da fauna que seria 

potencialmente atingida frente a ruptura da barragem. Entretanto a caracterização não 

considerou a Área de Influência Indireta (AII) e a Área de Referência (AR), solicitadas pelo 

órgão ambiental no intuito de construir planos de recuperação ambiental. Além disso, a 

caracterização não seguiu a metodologia proposta pelo Termo de Referência específico 

disponibilizado pelo órgão. Diante disso, sugere-se a adequação da caracterização da linha 

de base em relação a fauna, compreendendo o estudo a Área de Influência Direta (AID), a AII 

e a AR. Além de um estudo mais abrangente como sugere a entidade regulamentadora, alterar 

a metodologia de levantamento para aquela especificada no termo de referência. 

Considerando a continuidade do abastecimento humano, onde houver o potencial 

comprometimento, e a dessedentação animal, a legislação exige a elaboração de um Plano 

de Garantia de Disponibilidade de Água Brita. O plano elaborado pelo empreendedor 

apresenta os possíveis impactos e um detalhamento em relação as captações impactadas 

demonstrando aspectos técnicos necessários para o reestabelecimento. Entretanto, neste 

documento, não há ações ou medidas a serem executadas frente a situação de emergência 

ou mesmo o rompimento da barragem. Diante disso, sugere-se a construção de 

procedimentos objetivos para mitigar os possíveis impactos mapeados e colocá-los em escala 
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com os níveis de emergência ou o próprio rompimento da barragem e garanti o suprimento 

hídrico para as comunidades afetadas. 

Considerando os parâmetros necessários para reconstrução ambiental de longo prazo, 

a legislação traz a obrigatoriedade de se construir e operacionalizar planos de monitoramento 

da qualidade da água e do solo. O estudo de caso, não apresentou um plano de 

monitoramento da qualidade da água, seja ela superficial ou subterrânea. Em relação ao plano 

de monitoramento da qualidade do solo, este foi apresentado, entretanto não é realizado na 

frequência exigida pelo ato normativo. Isso posto, sugere-se a adequação do plano de 

monitoramento da qualidade do solo. Além disso, a elaboração, operacionalização e, 

posteriormente, disponibilização do plano de monitoramento da qualidade da água superficial 

e subterrânea.  

Ainda na temática de recuperação ou mitigação dos possíveis impactos decorrentes de 

um rompimento da barragem do estudo de caso, não foi apresentado um plano de mitigação 

de impacto em captações de água. Portanto, assim como na seção II, a construção de um 

plano junto a concessionária de abastecimento de água é uma oportunidade de melhoria 

destacada no PAEBM analisado.  

 

4.4. Seção IV  

 

A quarta seção do PAEBM, regulamentada pelo IEPHA, através da Portaria nº 7, 

consolidando ações e informações necessárias para a salvaguarda do patrimônio cultural em 

linha com as diretrizes da PESB. A seção IV, por sua vez, também, possui algumas relações 

com o primeiro tópico do GISTM, entretanto, com o viés de tratativas durante a emergência. 

Contudo, se faz importante conhecer os elementos culturais acerca dos empreendimentos e 

implantar políticas para sua preservação.  

Assim, para a análise da seção IV, o maior peso foi atribuído para o caderno que 

consolida as ações de resposta em uma emergência. Os demais itens, como são necessários 

para a construção de um diagnóstico e de um relacionamento com o território, se entende, 

não imprescindível nas tratativas da ocorrência, mas sim, na construção do plano. A Tabela 9 

apresenta sumariamente os resultados parciais para a seção IV do PAEBM do estudo de 

caso.  
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Tabela 9 - Análise do cumprimento dos requisitos legais estabelecidos para seção IV do PAEBM. Fonte: Autor. 

Regulamento Peso 
Avaliação 
Conceito 

Nota  
Ponderada 

Contexto da Análise e Oportunidade de Melhoria  

1. Formulário preenchido e assinado 1 8 8 - 

2. Mapa(s) com a representação da mancha de 
inundação com identificação da zona de auto 
salvamento (ZAS) e zona de segurança secundária 
(ZSS) e a localização dos bens protegidos em 
âmbito municipal, estadual e federal, inclusive os 
perímetros de proteção. Deve(m) ser elaborado(s) 
em coordenadas geográficas e referenciados ao 
Datum oficial do Sistema Geodésico Brasileiro e do 
Sistema Cartográfico Nacional (Resolução IBGE nº 
01 de 2005 – SIRGAS 2000, código EPSG: 4674). 
O(s) mapa(s) deve(m) ser entregue(s) em formato 
pdf, em escala compatível com a dimensão da 
mancha e com o detalhamento necessário para a 
localização dos bens, e em formato digital. O 
formato digital deve ser composto de base de 
dados geoespacial vetorial contendo as seguintes 
camadas: a envoltória máxima de inundação 
(mancha de inundação), a ZAS e a(s) base(s) 
vetorial(is) para cada nível de proteção dos bens 
culturais (municipal, estadual e federal). Os 
arquivos digitais deverão ser entregues 
exclusivamente no formato shapefile e deverão 
estar organizados para compor um único banco de 
dados integrado. Todos os dados deverão estar 
acompanhados de arquivo de metadados escrito 
segundo o perfil de Metadados Geoespaciais do 
Brasil (MGB). 

3 8 24 - 
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Tabela 9 - Análise do cumprimento dos requisitos legais estabelecidos para seção IV do PAEBM (Continuação). Fonte: Autor. 

Regulamento Peso 
Avaliação 
Conceito 

Nota  
Ponderada 

Contexto da Análise e Oportunidade de Melhoria  

3. Quadro(s) contendo o(s) cronograma(s) de 
ações previstas para a elaboração do diagnóstico 
do patrimônio cultural material e imaterial protegido 
em âmbito estadual 

1 0 0 • Não foi apresentado. 

4. Relatório referente à execução das ações de 
mobilização previstas no cronograma do item 3. 

1 0 0 • Não foi apresentado. 

5 Diagnóstico do patrimônio cultural material e 
imaterial protegido em âmbito estadual, conforme 
previsto nos Art. 3º e 4º; 

2 8 16 - 

6. Plano de ação emergencial para preservação e 
salvaguarda do patrimônio cultural protegido no 
âmbito do Estado de Minas Gerais. 

4 5 20 
• Não apresenta ações necessárias para a 

proteção do patrimônio identificado.  

Nota Final – Análise Seção IV 2,42 Seção IV: reprovada. 
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A atividade de mineração possui inúmeros desafios, principalmente no quesito de 

relações com o território. Observando a seção IV, se percebe que os desafios podem ser além 

de uma condição normal e, que eles, permeiam também as emergências de barragens. Assim, 

diante das informações apresentadas no estudo de caso, é possível identificar a realização 

de um diagnóstico interessante frente ao patrimônio cultural identificado. A estruturação do 

documento segue as perspectivas colocadas através da Portaria nº 7. Mesmo assim, o 

PAEBM nessa analogia proposta seria reprovado. Isso pois, o resultado de sua avaliação foi 

de 2,42, conceituando: “PAEBM reprovado”.  

Não foi apresentado, nos documentos disponibilizados em site, o cronograma de ações 

prévias, que seriam realizadas no sentido de preservar o patrimônio cultural. Bem como, não 

foi apresentado o relatório que evidência as ações propostas em cronograma. Como dito 

anteriormente, a relação com o território e preservação de recursos culturais são além de 

obrigação legal, boas práticas reconhecidas através do GISTM. Por isso, trazer para a rotina 

do empreendimento ações que garantem a preservação cultural estreita laços e coloca a 

empresa rumo ao sucesso de gestão. Como oportunidade, sugere-se a apresentação de um 

cronograma macro, descrevendo as principais ações da empresa que objetivam a proteção 

do patrimônio cultural e, posteriormente, a apresentação do relatório como evidência do 

cumprimento das ações.  

Outro aspecto importante é, o peso das ações de respostas para a proteção do 

patrimônio em um rompimento de barragem. Mesmo com um diagnóstico consolidado, o 

PAEBM do estudo de caso não apresentou ações a serem executadas diante da emergência 

para salvaguardar o patrimônio e, por esse motivo, se entende que o documento não é efetivo 

para conduzir uma possível emergência, quando o tema é proteção do patrimônio cultural. 

Uma revisão do “Plano de Ação Emergencial”, incluindo ações diretivas para os níveis de 

emergências e, também, a situação de ruptura, é oportuna e se construída pode levar a seção 

IV a possível aprovação.  

 

4.5. Seção V  

 

O PAEBM apresenta, através da seção V, os procedimentos relacionados ao objetivo 

de proteção da vida animal, especificamente em relação aos animais de produção. A seção 

V foi regulamentada através do IMA, por meio da Portaria 2.047. Assim como as demais 

seções apresentadas nesta pesquisa, os requisitos foram analisados, conforme metodologia 

proposta e estão descritos, de maneira sumarizada, na Tabela 10. 
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Tabela 10 - Análise do cumprimento dos requisitos legais estabelecidos para seção V do PAEBM. Fonte: Autor. 

Regulamento Peso 
Avaliação 
Conceito 

Nota  
Ponderada 

Contexto da Análise e Oportunidade de Melhoria  

1. Inventário dos produtores, proprietários, 
estabelecimentos, explorações pecuárias e 
população das espécies de animais de produção, 
apresentando dados separadamente, em planilha 

2 5 10 

• O inventário foi realizado apenas na ZAS. 

• Para a ZSS foi utilizada uma metodologia 
para estimar o número de animais de 
produção através de imagens geoespaciais. 

• O inventário não foi apresentado em 
planilhas conforme solicitado pelo órgão. 

2. Plano de evacuação/resgate contendo os dados 
do estabelecimento previsto para a destinação dos 
animais de produção, ou seja, estabelecimentos 
“abrigos” em caso de situação de emergência 

3 8 24 
• Como não foi realizado o inventário em sua 

totalidade (ZAS e ZSS), o plano pode estar 
subdimensionado. 

3. Mapeamento geoespacial vetorial das áreas 
potencialmente impactadas por eventual ruptura de 
barragem ou extravasamento de rejeito, resíduo ou 
sedimento, com a sinalização das propriedades; 

2 8 16 
• Mapeamento detalhado está restrito a ZAS. 

• A ZSS está representada por meio de 
estimativas.  

Nota Final – Análise Seção V 7,14 Seção V: Aprovada.  
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Os desafios, diante de gestão de grandes dimensões, tendem aumentar quando 

incluímos várias frentes de atuação, uma delas de grande complexibilidade é o manejo da 

fauna de produção preservando a integridade, o manejo humanitário e as condições 

sanitárias, conforme prevê a Portaria IMA nº 2.047. Diante disso, ao analisar a seção V, houve 

recomendações, entretendo, de maneira geral, o plano de resgate é coerente e, se entende, 

que atende as necessidades diante de emergências. Cabe destacar que, o IMA não impõe 

uma metodologia para construção do plano, apenas a necessidade de se manter as 

liberdades e o manejo humanitário.  

Reflexo de um documento em direção ao preconizado na PESB, sua avaliação final foi 

de 7,14, sendo considerado como: “PAEBM aprovado”. Mesmo para um documento aprovado, 

existem oportunidades de melhorias, são elas: 

 

4.5.1. Inventário de Produtores 

 

O inventário dos produtores, proprietários, estabelecimentos, explorações pecuárias e 

população das espécies de animais de produção foi realizado através do cadastro 

socioeconômico, já realizado pela empresa em anos anteriores a elaboração do PAEBM, e se 

limitando a ZAS. Em relação a ZSS, foi realizada uma estimativa de espécies conforme o tipo 

de área observada através de imagens de satélite com metodologia própria citada pela 

empresa no PAEBM.  

É importante destacar que, o IMA solicita os dados completos considerando ZAS e ZSS 

em seu instrumento normativo, inclusive os detalhamentos das espécies e seu respectivo 

cadastro junto ao IMA, órgão que regulamenta as explorações pecuárias, em planilhas 

seguindo as orientações dispostas na respectiva portaria.  

Realizar o levantamento completo dos produtores, proprietários, estabelecimentos, 

explorações pecuárias e, principalmente, da população de fauna de produção, que 

compreenda toda a ZAS e ZSS, é imprescindível para o atendimento legal em sua totalidade. 

Além disso, os dados inerentes ao levantamento são subsídio para a construção de um plano 

de emergência efetivo. 

Como boa prática, os levantamentos de produtores e suas explorações podem ser 

momentos oportunos para construir relações de transparência e confiança junto ao território.   
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4.5.2. Plano de Evacuação e Resgate  

 

O plano de Evacuação e Resgate, como já descrito, está em linha com a presente 

legislação, entretanto há melhorias, uma vez que os dimensionamentos foram realizados por 

meio de estimativas. Portanto, sugere-se também, a realização de inventário de produção 

pecuária em toda a área potencialmente impactada (ZAS e ZSS). 

 

4.5.3. Mapeamento Geoespacial 

 

Assim como os itens anteriores, os mapas foram apresentados de maneira detalhada 

apenas para a ZAS. Já a ZSS, esta foi representada pelas regiões mapeadas no estudo de 

imagens geoespaciais o que, mais uma vez, reforça a necessidade de realização de um 

inventário de fauna de produção detalhado na ZSS também.  

 

4.6. Overview do Estudo de Caso: Plano de Ação de Emergência 

 

A metodologia proposta nesta pesquisa, consiste em apresentar sugestão metodológica 

para a avaliação dos PAEBM’s, bem como apresentar oportunidades de melhoria. Nesse 

sentido, este item, apresenta os resultados e discussões até o momento, que apresentam a 

análise seccionada por seção do PAEBM, incluindo as oportunidades inerentes a cada seção. 

As cinco seções somam um total de 40 requisitos objetivos, que compõem o PAEBM.  

O Anexo I apresenta, de maneira sistêmica, os 40 requisitos estabelecidos para 

elaboração do PAEBM em atendimento a PNSB e, também, a PESB. Ainda no Anexo I, foram 

consolidadas as avaliações conceito de cada item, bem como sua ponderação e, ao final, 

apresentada a avaliação geral do PAEBM do estudo de caso que, através da metodologia 

proposta, recebeu nota final ponderada de: 5,18, o que representa um conceito de: “PAEBM 

aprovado com restrição ou recomendações”.  

Outro ponto marcante, 50% dos requisitos estabelecidos em legislação não são 

cumpridos, quando se observa o somatório dos itens: “Não atende ao requisito legal”, 27%; e 

“Atende ao requisito legal, entretanto há recomendações a serem incluídas para atendimento 

em sua integralidade”, 23%; apresenta o Gráfico 1. Considerando os 40 requisitos objetivos 
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pautados, apenas 15% (06 requisitos) apresentaram algum indício que pudesse considerá-lo 

alinhado às boas práticas, ou seja, além do aspecto normativo.  

 

 

Gráfico 1 - Resumo da avaliação por requisito legal. Fonte: Autor. 

 

Contudo, antes de se concluir pela aprovação ou reprovação do documento, é 

importante observar outros aspectos que seriam fundamentais para a gestão da emergência. 

Como por exemplo, o estudo de Dam Break, que não foi apresentado, assim, não sendo 

possível sua avaliação conforme prevê Termo de Referência específico. Este estudo é 

subsídio para a determinação das áreas potencialmente impactadas em um rompimento de 

barragens e conhecer as potencialidades que podem ocorrer para, posteriormente, iniciar a 

construção dos procedimentos de mitigação e correção que compõem o PAE, Paiva (2020). 

A seção II, cuja finalidade é proteção a vida das pessoas, possui alguns pontos não 

detalhados e apresentados em seu desenvolvimento, oportunidades já descritas neste item. 
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Como um desalinhamento entre o fluxograma de ações por nível de emergência e as ações 

descritas no item específico. Então, por se tratar de procedimentos que visam a preservação 

das vidas humanas, é imprescindível a adequação do caderno de ações de resposta para, 

minimamente, garantir a efetividade dos procedimentos frente às emergências.  

Mais que construir procedimentos claros e objetivos, preparação para atuação em 

momentos diversos é, também, fator preponderante para que haja sucesso nas ações de 

resposta em grandes crises. Nesse sentido, na seção I, não ficou evidenciada as ações 

necessárias para a realização da Avaliação de Conformidade e Operacionalidade do PAE. 

Mesmo tendo realizado o exercício simulado, ainda ficaram lacunas importantes para o 

processo de transparência e relacionamento com o território, como por exemplo os 

Seminários Orientativos previstos pela ANM. Isso porque, diante de crises, o capital humano 

reage de maneiras diferentes afirma Balbi (2008). Essas ações contribuem para que haja um 

estado de prontidão e direcione as ações das pessoas frente às situações adversas, por isso 

sua importância.  

Com base nos requisitos avaliados, com a adoção da metodologia proposta pela 

pesquisa em questão, sugere-se a rejeição do Plano de Atendimento a Emergências de 

Barragens de Mineração (PAEBM), tendo em vista as oportunidades descritas, com destaque 

sobretudo em relação aos requisitos de maior relevância, os quais estão diretamente 

associados ao fator crítico de êxito na gestão da situação emergencial. 

 

4.7. Limitações da Metodologia Proposta 

 

4.7.1. Metodologia Construtiva 

 

Muitas vezes, a subjetividade na interpretação de instrumentos legais pode influenciar 

a análise, contudo alguns itens do PAEBM tem metodologia de construção bem definida pelo 

órgão regulamentador, o que baliza melhor a avaliação. Uma limitação do modelo 

metodológico proposto é, principalmente, em relação aos documentos que não possuem 

metodologia de elaboração bem definida que estão sujeitos a análises por meio de várias 

outras metodologias e a subjetividade e o know-how do professional.  

Como sugestão, para os órgãos regulamentadores, a elaboração de Termos de 

Referência (TR’s) apresentando, com clareza, os critérios, conteúdos e metodologias que se 
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esperam em cada item solicitado na construção do PAEBM, pode, inclusive, melhorar a 

metodologia proposta nesta pesquisa. 

Outro aspecto, a proposta metodológica de avaliação do PAEBM poderá ser modificada 

ao longo do tempo, considerando as experiências cientificas dos pesquisadores no tema de 

gestão de emergências de barragens. 

 

4.7.2. Dados Geoespaciais 

 

Não foi objeto da metodologia proposta a avaliação dos dados geoespaciais inerentes 

a levantamentos aéreos, hidrologia, fauna, flora, solos, entre outros. Mesmo que se incluísse 

a avaliação desses dados na pesquisa, não haveria a apreciação, pois a empresa não 

disponibiliza os arquivos publicamente em seu respectivo site de domínio público. Cabe 

destacar que, não há instrumento legal que aborde sobre a obrigatoriedade da 

disponibilização desses dados publicamente.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme apresenta Braga (2021) políticas públicas são formas de estabelecer ordem 

e proteger o meio social, o meio ambiente, e a sustentabilidade econômica. Entretanto, essas 

políticas muitas vezes não são alcançadas. Através de um levantamento bibliográfico, foi 

possível identificar que a construção de políticas de segurança são, muitas vezes, pautadas 

no surgimento de acidentes. Ou seja, as políticas de preservação ambiental no Brasil evoluem 

de maneira reativa, onde é necessária a materialização de um acidente com proporções 

significativas para, posteriormente, se construir uma normativa de proteção, que muitas vezes, 

também, não é efetiva. 

Isso posto, a construção de métodos que objetivam o cumprimento das políticas 

públicas e que possibilitem a otimização de processos é de extrema relevância para promover 

celeridade aos trâmites legais que, tendem, a ser burocráticos, e, mais que isso, possam 

cumprir os seus objetivos de proteção a vida, meio ambiente e patrimônio cultural. Por isso, o 

presente trabalho, através de uma pesquisa exploratória bibliográfica, propôs uma 

metodologia, simples, mas que unifica os atos normativos e realizada a ponderação dos itens 

requeridos no PAEBM conforme sua relevância para uma gestão de crises de barragens. 

Então, uma vez construída uma matriz de requisitos ponderada, foi possível aplicá-la em um 

PAEBM de uma barragem real. Assim, através da metodologia de análise proposta, se 

consolidou uma avaliação quali-quantitativa com uma sugestão de aprovação ou reprovação 

do documento. Dessa forma, pode-se concluir que, a matriz de requisitos é uma metodologia 

que auxilia os órgãos públicos na avaliação e aprovação dos PAEBM’s. Entretanto, cabe 

destacar que, nesse modelo metodológico proposto, há interferências da subjetividade de 

interpretações dos instrumentos legais. 

Quando se trata de interpretação de aspectos normativos durante a elaboração de 

métodos para avaliação e deliberação, em relação à aprovação ou reprovação, de algum 

documento ou evidência apresentado pelos empreendedores, a construção destes meios é 

pautada nas experiências e formação academia dos profissionais envolvidos, sendo um 

processo subjetivo. Existem maneiras, que podem diminuir a subjetividade da construção dos 

métodos de avaliação, bem como da forma de elaboração dos PAEBM’s, em linha com a 

PESB e a PNSB, como por exemplo os Termos de Referência (TR).  

Ao avaliar o PAEBM de uma barragem do estudo de caso, foi possível aplicar a matriz 

de requisitos desenvolvida nessa pesquisa, inclusive chegar a uma pontuação final ponderada 

de 5,18 considerando todas as notas agregadas de cada seção. Onde:  
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• Seção I: Obteve avaliação em 5,91, o que sugere a aprovação com restrições 

da respectiva seção. Entretanto, há pontos importantes a serem considerados, 

como por exemplo a Avaliação e Conformidade e Operacionalidade do PAEBM 

que não evidenciada. 

• Seção II: A Seção II, relacionada à proteção de vidas, possui aspectos 

imprescindíveis ao PAEBM que não foram apresentados ou foram apresentados 

incompletos e, por isso, recebe avaliação de 2,33. Dentre vários itens abordados 

na pesquisa, se destacam a discrepância do fluxograma com as ações de 

resposta, a falta de estruturação na construção do plano, a falta de aceite dos 

documentos pela Defesa Civil e, também, a ausência de ações para assegurar 

o abastecimento de água potável.  

• Seção III: após a avaliação da Seção III, no modelo metodológico sugerido esta 

obteve avaliação 3,95. São vários os aspectos que levaram a referida ação, mas 

a ausência do estudo de ruptura hipotética, plano de abastecimento de água, 

plano efetivos para disponibilidade água, planos de mitigação e o 

desalinhamento com os Termos de Referência específicos se destacam.  

• Seção IV: A metodologia sugere a reprovação da Seção IV. Após a análise a 

seção obteve avaliação de 2,42, pois não foram apresentadas o planejamento 

ou execução de ações para a proteção, de maneira preventiva, do patrimônio 

cultural e, também, não foram apresentados procedimentos para preservação 

e/ou resgate do patrimônio frente a eventual emergência. 

• Seção V: Essa seção, por sua vez, se destaca por apresentar uma linha de 

resposta à preservação dos animais de produção construída de maneira efetiva 

reflexo disso recebe a avaliação de 7,14, sendo a Seção V aprovada na 

metodologia proposta. O levantamento das informações diretamente com os 

produtores pode melhorar os resultados, não só desta seção, bem como na 

reputação da empresa e, por isso, fica como oportunidade de melhoria o 

levantamento cadastral de toda a fauna de produção.  

 

A avaliação realizada de todo o PAEBM segundo a metodologia proposta, segure que 

o “PAEBM aprovado com restrição ou recomendações”. Além de uma avaliação quantitativa, 

a pesquisa, apresenta as oportunidades de melhoria que poderão ser incorporadas para 

melhor adesão ao aspecto normativo e às boas práticas de engenharia oportunizando a 

construção de um documento efetivo para a empresa e que assegure a resposta à 

emergência.  
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Sugestões de Futuras Pesquisas 

 

Para pesquisas futuras, sugere-se a construção dos pesos distribuídos em cada 

requisito legal por meio de uma pesquisa qualitativa com profissionais multidisciplinares da 

área, reduzindo assim a subjetividade de interpretação dos instrumentos legais. Outra forma 

de trabalhar a redução dessa subjetividade, seria a avaliação do documento por mais pessoas 

e a interpolação dos dados alcançados. Assim, a avaliação seria, ainda mais, imparcial e 

efetiva no sentido de construirmos documentos complexos e que cumpram seus objetivos 

diante de eventualidades. 

Paralelo a esse tema, outra forma de se construir modelos de avaliação efetivos é 

buscar construir e dar objetividade aos entendimentos legais através da publicação de Termos 

de Referência, por exemplo. Esse tipo de documento auxilia os proprietários de barragens na 

construção de procedimentos claros e que sigam uma metodologia aceitável pela sociedade. 

Por isso, uma sugestão para futuras pesquisas, é a construção de metodologias para 

atendimento de cada requisito legal que, ainda, não apresenta um Termo de Referência.  
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ANEXO I – MATRIZ DE REQUISITOS: AVALIAÇÃO DO PAEBM 

DO ESTUDO DE CASO 
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MATRIZ DE REQUISITOS: AVALIAÇÃO PAEBM DA BARRAGEM DO ESTUDO DE CASO 

Órgão Regulamentador Regulamento Descrição do Requisito Normativo Peso 
Avaliação 

Conceito 

Nota 

Ponderada 

ANM Resolução nº 95 1. Apresentação e objetivo do PAEBM; 1 9 9 

ANM Resolução nº 95 
2. Identificação e contatos do Empreendedor, do Coordenador do PAE e das entidades constantes 
do Fluxograma de Notificações; 

3 8 24 

ANM Resolução nº 95 
3. Responsabilidades e atribuições no PAEBM (empreendedor, coordenador do PAEBM, equipe 
técnica e Defesa Civil), incluindo ciência expressa do coordenador sobre suas obrigações; 

3 10 30 

ANM Resolução nº 95 4. Descrição geral da barragem e estruturas associadas; 2 10 20 

ANM Resolução nº 95 
5. Detecção, avaliação e classificação das situações de alerta e/ou de emergência em níveis 1, 2 
e/ou 3; 

4 3 12 

ANM Resolução nº 95 6. Ações esperadas para cada nível de emergência; 4 10 40 

ANM Resolução nº 95 7. Descrição dos procedimentos preventivos e corretivos; 4 10 40 

ANM Resolução nº 95 8. Recursos humanos, materiais e logísticos disponíveis para uso em situação de emergência; 4 8 32 

ANM Resolução nº 95 9. Procedimentos de comunicação e notificação (incluindo o Fluxograma de Notificação); 4 8 32 

ANM Resolução nº 95 
10. Descrição do funcionamento geral do sistema de alerta para a população a jusante, incluindo 
seu modo de acionamento; 

2 4 8 

ANM Resolução nº 95 
11. Síntese do estudo de inundação com os respectivos mapas, indicação da ZAS e ZSS, conforme 
previsto no art. 6º desta Resolução; 

3 4 12 

ANM Resolução nº 95 
12. Medidas específicas, em articulação com o Poder Público, para resgatar atingidos, pessoas e 
animais, para mitigar impactos ambientais, para assegurar o abastecimento de água potável e para 
resgatar e salvaguardar o patrimônio cultural; 

1 0 0 

ANM Resolução nº 95 
13. Descrição das rotas de fuga e pontos de encontro, com a respectiva sinalização, desenvolvida 
em conjunto com a Defesa Civil; 

4 0 0 

ANM Resolução nº 95 
14. Descrição dos programas de treinamento e divulgação para os envolvidos e para as 
comunidades potencialmente afetadas, com a realização de exercícios simulados periódicos. 

2 4 8 

ANM Resolução nº 95 15. Descrição do sistema de monitoramento integrado à segurança da barragem de mineração; 2 8 16 

ANM Resolução nº 95 16. Registros dos treinamentos do PAEBM; 4 4 16 

ANM Resolução nº 95 17. Protocolos de entrega do PAEBM às autoridades competentes; 1 4 4 

ANM Resolução nº 95 18. Relatório de Causas e Consequências do Acidente (RCCA), contendo, no mínimo: 1 8 8 

ANM Resolução nº 95 19. Declaração de Encerramento de Emergência; 1 8 8 
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MATRIZ DE REQUISITOS: AVALIAÇÃO PAEBM DA BARRAGEM DO ESTUDO DE CASO 

Órgão Regulamentador Regulamento Descrição do Requisito Normativo Peso 
Avaliação 

Conceito 

Nota 

Ponderada 

ANM Resolução nº 95 20. Relatório de Conformidade e Operacionalidade do PAEBM - RCO. 4 0 0 

GMG/CEDED Instrução Técnica 01 1. Capítulo 1 - Ações de Proteção e Defesa Civil; 4 2 8 

GMG/CEDED Instrução Técnica 01 
2. Capítulo 2 - Plano de Abastecimento de Água 

Potável; 
4 0 0 

GMG/CEDED Instrução Técnica 01 3. Capítulo 3 - Relatório de Exercícios Simulados; 4 5 20 

SEMAD/FEAM/IGAM/IEF Resolução Conjunta nº 3.049 
1. Caracterização da situação pré-ruptura quanto à flora, necessária às definições de diretrizes 
relativas ao eventual resgate, nas áreas potencialmente atingidas em caso de ruptura da barragem; 

1 9 9 

SEMAD/FEAM/IGAM/IEF Resolução Conjunta nº 3.049 
2. Caracterização da linha de base pré-ruptura quanto à fauna, incluindo serviços ecossistêmicos 
associados e impactos toxicológicos e ecotoxicológicos relacionados, para fins de futura avaliação 
de impacto ambiental em caso de ruptura 

1 8 8 

SEMAD/FEAM/IGAM/IEF Resolução Conjunta nº 3.049 
3. Plano de monitoramento qualiquantitativo de águas superficiais, subterrâneas e sedimentos dos 
corpos hídricos na mancha de inundação 

2 0 0 

SEMAD/FEAM/IGAM/IEF Resolução Conjunta nº 3.049 

4. Plano de garantia de disponibilidade de água bruta para os usos e intervenções em recursos 
hídricos nas áreas potencialmente impactadas, para garantir o fornecimento de água bruta para os 
usos e intervenções em recursos hídricos existentes na mancha de inundação que poderão ser 
afetados em eventual ruptura e o detalhamento da necessidade de eventuais intervenções em 
recursos hídricos em caráter emergencial; 

4 6 24 

SEMAD/FEAM/IGAM/IEF Resolução Conjunta nº 3.049 5 Plano de mitigação do carreamento de rejeitos, resíduos ou sedimentos para os corpos hídricos 3 8 24 

SEMAD/FEAM/IGAM/IEF Resolução Conjunta nº 3.049 6. Plano de monitoramento da qualidade do solo 2 7 14 

SEMAD/FEAM/IGAM/IEF Resolução Conjunta nº 3.049 
7. Estudos dos cenários de rupturas elaborados por responsável técnico, conforme termo de 
referência para a entrega de estudos de ruptura hipotética de barragens, disponíveis no sítio 
eletrônico da FEAM 

4 0 0 

SEMAD/FEAM/IGAM/IEF Resolução Conjunta nº 3.049 
8. Plano de proteção e minimização dos potenciais impactos em estações de captação de água para 
abastecimento urbano, na mancha de inundação; 

3 0 0 

IEPHA Portaria nº 7 1. Formulário preenchido e assinado 1 8 8 

IEPHA Portaria nº 7 

2. Mapa(s) com a representação da mancha de inundação com identificação da zona de auto 
salvamento (ZAS) e zona de segurança secundária (ZSS) e a localização dos bens protegidos em 
âmbito municipal, estadual e federal, inclusive os perímetros de proteção. Deve(m) ser elaborado(s) 
em coordenadas geográficas e referenciados ao Datum oficial do Sistema Geodésico Brasileiro e do 
Sistema Cartográfico Nacional (Resolução IBGE nº 01 de 2005 – SIRGAS 2000, código EPSG: 
4674). O(s) mapa(s) deve(m) ser entregue(s) em formato pdf, em escala compatível com a 
dimensão da mancha e com o detalhamento necessário para a localização dos bens, e em formato 
digital. O formato digital deve ser composto de base de dados geoespacial vetorial contendo as 
seguintes camadas: a envoltória máxima de inundação (mancha de inundação), a ZAS e a(s) 
base(s) vetorial(is) para cada nível de proteção dos bens culturais (municipal, estadual e federal). Os 

3 8 24 



88 
 

 

 

 

MATRIZ DE REQUISITOS: AVALIAÇÃO PAEBM DA BARRAGEM DO ESTUDO DE CASO 

Órgão Regulamentador Regulamento Descrição do Requisito Normativo Peso 
Avaliação 

Conceito 

Nota 

Ponderada 

arquivos digitais deverão ser entregues exclusivamente no formato shapefile e deverão estar 
organizados para compor um único banco de dados integrado. Todos os dados deverão estar 
acompanhados de arquivo de metadados escrito segundo o perfil de Metadados Geoespaciais do 
Brasil (MGB). 

IEPHA Portaria nº 7 
3. Quadro(s) contendo o(s) cronograma(s) de ações previstas para a elaboração do diagnóstico do 
patrimônio cultural material e imaterial protegido em âmbito estadual 

1 0 0 

IEPHA Portaria nº 7 4. Relatório referente à execução das ações de mobilização previstas no cronograma do item 3. 1 0 0 

IEPHA Portaria nº 7 
5 Diagnóstico do patrimônio cultural material e imaterial protegido em âmbito estadual, conforme 
previsto nos Art. 3º e 4º; 

2 8 16 

IEPHA Portaria nº 7 
6. Plano de ação emergencial para preservação e salvaguarda do patrimônio cultural protegido no 
âmbito do Estado de Minas Gerais. 

4 5 20 

IMA Portaria nº 2.047 
1. Inventário dos produtores, proprietários, estabelecimentos, explorações pecuárias e população 
das espécies de animais de produção, apresentando dados separadamente, em planilha 

2 5 10 

IMA Portaria nº 2.047 
2. Plano de evacuação/resgate contendo os dados do estabelecimento previsto para a destinação 
dos animais de produção, ou seja, estabelecimentos “abrigos” em caso de situação de emergência 

3 8 24 

IMA Portaria nº 2.047 
3. Mapeamento geoespacial vetorial das áreas potencialmente impactadas por eventual ruptura de 
barragem ou extravasamento de rejeito, resíduo ou sedimento, com a sinalização das propriedades; 

2 8 16 

Avaliação Final (AF): 5,18 – PAEBM aprovado com restrições ou recomendações. 


